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Dispõe sobre o estacionamento de veículos 
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	-P OJETO DE LEI N° 

A Câmara 	nicipal de São Paulo DECRETA: 
	 31 AGO 2007 

SGP.4'2 

Art. 1° Fica autorizado o estacionamento de veículos, para fins de embarque e' 
desembarque, por período não superior a 15 (quinze) minutos, desde que acionada a 
respectiva sinalização luminosa intermitente, defronte de órgãos públicos e de instituições 7'1 
que recebam fluxo regular e significativo, em decorrência de sua natureza, de idosos e deI-
pessoas com deficiências e mobilidade reduzida. 

._eEk 

Art. 2° Os órgãos públicos e as instituições de que trata o artigo 1° desta lei poderão, 
qualquer tempo, solicitar ao Poder Público, apresentando os motivos que embasam a 
solicitação, que seja implantada a sinalização que venha a viabilizar o estacionamento de 
que trata esta lei. 

Art. 3° A autorização de que trata o artigo 1° desta lei no exime ninguém do 
cumprimento das disposições sobre estacionamento de veículos'contidas no Código de 
Trânsito Brasileiro e na legislação municipal pertinente, desde que., nesta última hipótese, 
não colidam com o estabelecido nesta lei. 

Art. 4° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 5° O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo máximo de 
60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação. 
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Art. 6° 	Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, 
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Justificativa 

O presente projeto de lei visa facilitar a vida de idosos e de pessoas com deficiências e 
mobilidade reduzida, especialmente quando elas têm de embarcar e desembarcar de 
veículos automotores diante de órgãos públicos e instituições que, pela sua natureza, 
recebam um fluxo regular e significativo de cidadãos nessas condições. 

Um notório exemplo que podemos citar, é o Sindicato Nacional dos Aposentados sito a 
rua do Carmo no centro da nossa cidade. Neste local, a frequência de idosos é altíssima, 
e não conseguem desembarcar defronte ao edifício visto a proibição daquele local. 

Trata-se, no caso, da criação de um direito que pretende compensar uma desigualdade 
de fato, de modo a restabelecer a igualdade jurídica, um dos principais pilares do Estado 
Democrático de Direito. 

Na certeza da compreensão da importância da presente iniciativa por meus prezados 
Colegas Vereadores nesta Câmara Legislativa, peço a eles seu apoio para a aprovação 
desta propositura. 
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Asàstemie Pararnentr 
Registro o-o.406 

Sra. Secretária, 
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

/O /06 /0"-- 

Inácio Veiga 
Supervisor de Controle do Proc. Leg. 

SGP-22 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 
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Srinia MarIR: S. Fcfréra 
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PROCURADORIA 
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www.prefeitura.sp.qov.br/legislação,  a respeito do assunto nada foi localizado. 

São Paulo, 15 de agosto de 2007. 

Raim 	o Batista 
Procurador Supervis r d Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 106.926 
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SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 

termos do artigo 275 do Regimento Interno. 

São Paulo, ) 01 	/ 0,9 . 

Rubem Davi Romancini 
Técnico Administrativo 
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Técnico Administrativo 
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REQUERIMENTO "D" N° 

13- RDS 
13- 00012/2009 

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental, (artigo 275 do Regimento 
Interno) sejam desarquivados os projetos de lei abaixo de autoria do Vereador Cláudio Prado. 

PL n° 675108 

• PL n° 500/06 

PL n° 23/06 

PL n° 182106 

PL n° 627/06 

PL 442/07 

PL n° 492107 

PL n° 17106 

PL n° 303/07 

PL n° 304/07 

PL n° 317/07 

PL no 467/08 

PL n° 589/08 

PL n° 196/08 

PL n° 51/08 

PL N° 73/08 

PL N° 369/05 
675-/a 

PL N° 332100fr.- 

PL N° 526105 

PL N° 554/05 

PL N° 694/05 

PL N° 428/06 

PL N° 527/07 

Sala das Sessões, 
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CiklylARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16- PAR 
16- 0032512009 

O C/  Folha n. elo proc. 

5 Sito 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0492/07 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Cláudio Prado, que dispõe sobre o 
estacionamento de veículos por até 15 minutos defronte a órgãos públicos e instituições que 
recebam fluxo regular e significativo de idosos e deficientes. 

A matéria insere-se no âmbito da regulamentação do trânsito, que é "o deslocamento de 
pessoas ou coisas (veículos ou animais) pelas vias de circulação" (in "Direito Municipal 
Brasileiro", 6a ed., Ed. Malheiros, pág. 318). 

Analisada a questão sob o ponto de vista da regulamentação do trânsito, temos que embora 
a Carta Magna reserve privativamente à União a iniciativa de leis sobre trânsito e transporte • 

	

	(art. 22, Xl), a própria Constituição Federal atribuiu ao Município competência para ordenar 
o trânsito urbano e o tráfego local, que são atividades de interesse local (art. 30, I e V). 

Como ensina Hely Lopes Meirelles, em "Direito Municipal Brasileiro", Ed. Malheiros, 6a  ed., 
págs. 319/320 e 363. 

"A circulação urbana e o tráfego local, abrangendo o transporte coletivo em todo o 
território municipal, são atividades de estrita competência do Município, para 
atendimento das necessidades específicas de sua população (...) Na competência 
do Município insere-se, portanto, a fixação de mão e contramão nas vias urbanas, 
limites de velocidade e veículos admitidos em determinadas áreas e horários, 
locais de estacionamento, estações rodoviárias, e tudo o mais que afetar a vida da 
cidade (...) Especial atenção das autoridades locais deve merecer o trânsito de 
veículos e pedestres, nas vias e logradouros públicos. A primeira preocupação há 
de ser o estabelecimento de boas normas de circulação, tendentes a 
descongestionar o centro urbano, os locais de comércio, os pontos de retorno (...) 
Nessa regulamentação local, além das normas gerais contidas no Código Nacional 
de Trânsito e nos regulamentos estaduais, o Município pode estabelecer 
condições particulares para cada rua ou zona, atendendo às peculiaridades locais  
e ao perigo que oferece à coletividade" — g.n. 

A matéria constante da presente proposta é de competência municipal, uma vez que visa 
regular o trânsito e o estacionamento de veículos apenas no âmbito da cidade de São 
Paulo. 

Veja-se a respeito a lição de José Nilo de Castro: 

"Dentre os serviços públicos municipais (...) arrolam-se os seguintes: arruamento, 
alinhamento e nivelamento, promoção do adequado ordenamento territorial urbano 
(art. 30, VIII, CF); águas e esgotos; iluminação pública; pavimentação e 
calçamento; galerias de águas pluviais; trânsito e tráfego ...sinalização de vias 
urbanas e das estradas municipais, sua regulamentação e fiscalização, 
arrecadando-se as multas relativas às infrações cometidas em seu 
território... Merecem explicitação os serviços de trânsito e tráfego, de competência 
do Município. Não se confundem com os do Estado. O trânsito e o tráfego nas vias 
municipais, notadamente no perímetro urbano, são de competência municipal, cuja 
organização e execução, portanto, se ordenam pelas leis locais, como a previsão 
de infrações e de sanções aos infratores do trânsito e do tráfego municipais.. .A 
circulação urbana e o tráfego local são disciplinados por leis locais, no exercício da 
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autonomia do Município" (in "Direito Municipal Positivo", Ed. De! Rey, 2a ed., págs. 
207 e 208) — g.n. 

De fato, o que se deve ter em mente é que existem normas de administração concretas e 
normas de administração gerais e abstratas, para aí concluir-se que tão-somente as 
primeiras encontram-se aquém da iniciativa do Poder Legislativo. 

Sobre o assunto, reproduzimos abaixo a lição de Hely Lopes Meirelles: 

• 
"3. Em conformidade com os preceitos constitucionais pertinentes, a atribuição 
primordial da Câmara é a normativa, isto é, a de regular a administração do 
Município e a conduta dos munícipes, no que afeta aos interesses locais, ao passo 
que a do Prefeito é a Executiva, compreendendo a função governamental, 
exercida através de atos políticos, e a administrativa, mediante atos 
administrativos aqueles e estes concretos e específicos ... 
4. Em conclusão, a Câmara não administra e muito menos governa o Município, 
mas apenas estabelece normas de administração, reguladoras da atuação 
administrativa do Prefeito. É nisso exatamente que reside a marca distintiva entre 
a função normativa da Câmara e a atividade executiva do Prefeito: o Legislativo 
atua como poder regulatório, genérico e abstrato.  O Executivo transforma os 
mandamentos da norma legislativa em atos específicos e concretos de 
administração." (in "Estudos e Pareceres de Direito Público", Ed. RT, 1984, pg. 24) 

Ademais, a própria Lei Orgânica Municipal, em seu art. 179, I, prevê que "ao Município 
compete organizar, promover, controlar e fiscalizar o trânsito no âmbito de seu território, 
inclusive impondo penalidades e cobrando multas ao infrator das normas sobre utilização do 
sistema viário, seus equipamentos e infra-estruturas." 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

1 513`'` da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 2"-'x 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
16- PAR 

PARECER No 	16- 00645/2009 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, 
TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE 
O PROJETO DE LEI No 492/2007. 

Objetiva o Projeto de Lei no 492/07 de autoria do nobre vereador Cláudio 
Prado (PDT), autorizar o estacionamento de veículos, para fins de embarque e 
desembarque, por período não superior a 15 (quinze) minutos, desde que acionada a 
respectiva sinalização luminosa intermitente, defronte aos órgãos públicos e 

110 

	

	
instituições que recebam fluxo regular e significativo, em decorrência de sua 
natureza, de idosos e de pessoas com deficiências e mobilidade reduzida. 

Os órgãos públicos e as instituições de que trata o caput deste projeto de 
lei, poderão a qualquer tempo, solicitar ao Poder Público, a colocação desta 
sinalização desde que devidamente fundamentada para viabilizar o estacionamento. 

Justifica o Autor que essa autorização facilitará a vida dos idosos e pessoas 
com deficiências e mobilidade reduzida. 

No que concerne aos aspectos de mérito atinente à Comissão Trânsito, 
Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia, é de interesse 
público, pois é uma questão de solidariedade facilitar o acesso dos idosos e pessoas 
com mobilidade redu ida e com deficiência nessas instituições. 

Portants, favorável é nosso parecer ao projeto apresentando. 
Sala da 	missão de Irânsito, Transporte, Atividade Econômica, 

Turismo, Lazer e 	nomia, em 06 qyoq,  

Vereadora M íta Costa 

Ver ador Goulart 

Vereadr arcelo Aguiar 
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ItRA MUNICIPAL DE 
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PARECER N2 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N 2  49212007 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Claudio Prado, visa 

autorizar o estacionamento de veículos, para fins de embarque e desembarque, por 

período não superior a 15 (quinze) minutos, desde que acionada a respectiva 

sinalização luminosa intermitente, defronte de órgãos públicos e de instituições que 

recebam fluxo regular e significativo, em decorrência de sua natureza, de idosos e de 

pessoas com deficiências e mobilidade reduzida. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, nos termos do 

substitutivo mencionado, porquanto as despesas para sua execução correrão por conta 

de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 

Sala da Comissão de anças e Orçamento, em \s kk 

Ver. A 	deu 	Ver. Antonio Donato 

Auréli 	guel 
	

Ver. Floriano Pesaro 

Ver. Gilson 

1001111111 
Ver. Milton Leite Ver. Roberto Trípoli 

17- RELCOM 

17- 01597/2009 
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R EL NASCIMENTO BARRETO 
Técnico Administrativo 
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Técnico Administrativo 
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RECEBIDO EM 
- SGP-23 - 

03 DEZ 2009 

2 )/ 3' 2 Horas 

a er,d- 
: .,::n1nsotrativo 

RF 

Sr. Rafael, 

Juntar ao processo o Recurso no 11-115/09 

09/12/2009 

Ôt, 
JOSE CR TINO SOUZA SANTOS 

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 

Sr. Supervisor, 

Providenciado de acordo com a determinação de V. Sa. 

09/12/2009 

• 

Segue 	juntado — nesta data 
documento 	e papei de informação 
ntricado — sob folha 	n °  J3 

Em OiJjp 
cat,;.nCan14 Rafael Nascimento Barreto 

Ad,r, inistrativo .1~1~."•~1.1- • 
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11- REC 
11- 00115/2009 

LI 

Requeiro, na forma regimental, nos termos do 
artigo 82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei no 
492/07 1  que dispõe sobre o estacionamento de veículos 
defronte dos locais e pelo período que especifica, e dá outras 
providências. (ref. ao  embarque e desembarque de idosos, 
pessoas com deficiências e mobilidade reduzida), de autoria 
do Vereador Cláudio Prado, seja submetido á apreciação do 
Plenário. 

Sala das sessões 
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ÂNGE BORD1N ANDREON1 
See ezár.4 de Apoio Legislativo 

1 	 SGP-2 

À 

SGP-21 - Senhora Supervisora, 

Para as devidas providências, tendo em vista o recebimento 
de recurso. 

09/12/09 

JOSE CIUSTINO SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 

Segue(m) juntado(s), nesta data, 
docurnento(s) rubricado(s) sob n°(s) 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n° 492 	de  2007 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

À SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

Jader Au 
Supervi 

RF 

sEcrzErp,R1A DE DOCUMENTAçÂO 
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IflARA MUNICIPAL DE 

LO 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

701 1 
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Folha n” t 5- do Procna 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO ULO 
Liderança do PSD — Vereadora Edir Sales 

REQUERIMENTO 
is -RDS 
13- 01794/2013  

RF .069 

„ 

Senhor Presidente, 

Por meio desta solicito sua inestimável atenção no sentido de 

proceder ás providências necessárias a fim de requerer o desarquivamento 

das proposições de autoria do vereador José Police Neto nos termos do §L .  

do art. 275 do Regimento Interno  com a volta á tramitação regimental dos 
g 

autos de proposições legislativas conforme planilha anexa. 

Sala das Sessões em, 

Ve dora EDIR SALES 
Líder do PSD 

EXMO. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SENHOR VEREADOR JOSÉ AMÉRICO 

Viaduto Jacarei, 100-102 andar —55o Paulo/SP 



Barreto 
11.069 

Folha n 4  16 	Processo 

if 442 	Zerf7 
CAMARA MUNICIPAL DE 

S O AULO 
Liderança do PSD —Vereadora Edir Sales 

PROPOSIÇÕES DOS VEREADORES JOSÉ POLICE NETO/CLAUDIO PRADO 
Tramitação nos termos: §2° do art. 275 do Regimento Interno 

PL 108/2012 
PL 504/2011 
PL 433/2011 
PL 429/2011 
PL 33/2011 
PL 375/2010 
PL 243/2010 
PL 206/2010 
PL 452/2010 
PL 386/2009 
PL 385/2009 
PL 615/2008 
PL 589/2008 
PL 467/2008 
PL 196/2008 
PL 73/2008 
PL 61/2008 
PL 804/2007 
PL 492/2007 
PL 317/2007 
PL 304/2007 
PL 303/2007 
PL 627/2006 
PL 500/2006 
PL 182/2006 
PL 17/2006 
PL 694/2005 
PL 554/2005 
PL 526/2005 

Viaduto locarei, 100 — 10 2  andar —São Paulo/SP 
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RF 'H 

CAM,ARA MUNICIPAL DE 

50 U LO 

do processo n° 

 

iNt 	de 20  01  

 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para o desarqt4ivamento da propositura 
assinalada no RDS 13-1794/2013. 

13/09 2013 

JADER A U TO PIMENTA 
Supervisorlde SGP.22 

À SGP-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-1794/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

1'1 / c)51 1.3 

UBIRAJARA DE F4RIAS PRESTES FILHO 
Supervisor Substituto-da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

,S Zu lo Ma l. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

REQUERIMENTO 
	

13 - RDS 
13- 00138/2013 

REQUEIRO, nos termos regimentais, que seja admitida a minha coautoria aos PL's 

elencados, de autoria do então Vereador Cláudio Prado, que neste momento concorda com 

a coautoria dos projetos em comento: 

• 	Projetos de Lei: 108/12. 504/11, 433/11, 429/11, 33/11, 375/10, 243/10, 206/10, 

452109,, 386/09. 385/09,615/08, 589/08,467/08, 196/08,73/08, 61/08,804/07, 

492/07, 317/07, 304,07, 303/07, 627/06, 500/06, 182/06, 17/06, 694/05, 554105 e 

526/05. 

Sala das Sessões de de 2013 

8 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0492/07 

Realizada a pesquisa no Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo, no site 
da Prefeitura de São Paulo, a respeito do assunto foi localizado: 

- Decreto Federal n° 5.296, de 02 de dezembro de 2004, que dispõe sobre pessoas 
com deficiência (art. 25); 

-LeijuníAipal n° 14458, de 02 de julho de 2007, que dispõe sobre a reserva de vagas 
de estacionamento defronte aos hospitais do Município de São Paulo, nos termos que 
especifica, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 11.471, de 12 de janeiro de 1994, que autoriza o estacionamento de 
veículos defronte às farmácias deste Município; 

-Lei Municipal n° 13.834, de 27 de maio de 2004, que institui a Política Municipal do 
Idoso, :e dá outras providências; 

-Lei MuniCipal n° 12.612, de 4 de maio de 1998, que dispõe sobre o estacionamento , 
Øe veículos defronte a hospitais, clínicas e pronto socorros veterinários. Declarada , 
I nãonstitucion a I; 

-Lei Municipal n° 12.523, de 28 de novembro de 1997, que autoriza o Executivo a 
outorgar, mediante licitação, concessão para exploração de estacionamento em vias e 
logradouros públicos, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 14.481, de 12 de julho de 2007, que dispõe sobre a reserva de vagas 
para idosos nos estacionamentos públicos e privados do Município de São Paulo; 

-Lei MuniCipal n°11.992, de 16 de janeiro de 1996, que dispensa a parada dos ônibus 
urbanos rios pontos normais de parada de embarque e desembarque de passageiros 
com deficiência física; 

-Lei Municipal n° 11.506, de 13 de abril de 1994, que dispõe sobre a criação de vagas 
especiais para estacionamento de veículos dirigidos ou conduzindo pessoas com 
deficiência, nas vias publicas municipais; 

-Lei Municipal n° 12.117, de 28 de junho de 1996, que dispõe sobre o rebaixamento de 
guias ,  e sarjetas para possibilitar a travessia de pedestres portadores de deficiências 
físicaá;• 

- Decreto n° 36.073, de 09 de maio de 1996, que dispõe sobre a reserva de vaga nos 
estacionamentos rotativos pagos, tipo Zona Azul, para veículos dirigidos ou 
conduzindo pessoas com deficiência ambulatorial; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PI na 0492/07 — pesquisa (desarquivado) 



CAM.ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

es20 	do plotc. 
---ercr 	2oar 
nnário 

a 
o-r F 111940 

PROCURADORIA 

- Portaria n° 17/10, da Secretaria Municipal de Transportes, que dispõe sobre vagas 
especiais de estacionamento nas vias e logradouros públicos destinados a veículos 
conduzidos ou que transportem idosos. 

Cópia(s) I do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. , 

SGP 2t para prosseguimento. 

São Paulo, 12 de fevereiro de 2015. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

?alheio Ánchieta Viaduto Jagarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.govk 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N°5.296 DE 2 DE DEZEMBRO DE 2004. 

§ 120 tratamento diferenciado inclui, dentre outros: 

2...rk 
o _1) 1kt:ff 
sir 

III - serviços de atendimento para pessoas com deficiência auditiva, prestado por intérpretes ou 	oas rt a  
capacitadas em Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e no trato com aquelas que não se comuniguern em lcv)) C 
LIBRAS, e para pessoas surdocegas, prestado por guias-intérpretes ou pessoas capacitadas nestg tipo de'tza -2, 

Inc 
nm o 

—i 	2- 
Art. 62 O atendimento prioritário compreende tratamento diferenciado e atendimento imediato às pessoas 

de que trata o art. 52 	 ?  

:19  

16/ 
I - assentos de uso preferencial sinalizados, espaços e instalações acessíveis; 

II - mobiliário de recepção e atendimento obrigatoriamente adaptado â altura e â condição lisica 
em cadeira de rodas, conforme estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT; 

I - pessoa portado 	deficiência, além daquelas previstas na Lei n2 10.690, de 18 de junho de 2003, a 
que possui limitação ou incapacidade para o desempenho de atividade e se enquadra nas seguintes categorias: 

a) deficiência fisica: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, 
acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, 
monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, 
amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou 
adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções; 

Regulamenta as Leis n2° 10.048, de 8 de novembro de 
2000, que dá prioridade de atendimento as pessoas que 
especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que 
estabelece normas gerais e critérios básicos para a 
promoção da acessibilidade das pessoas podadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, 
e tendo em vista o disposto nas Leis na s  10.048, de 8 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 de dezembro de 
2000, 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 12 Este Decreto regulamenta as Leis 	10.048, de 8 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 de 
dezembro de 2000. 

Art. 29 Ficam sujeitos ao cumprimento das disposições deste Decreto, sempre que houver interação com 
a matéria nele regulamentada: 

I - a aprovação de projeto de natureza arquitetõnica e urbanística, de comunicação e informação, de 
transporte coletivo, tem como a execução de qualquer tipo de obra, quando tenham destinação pública ou 
coletiva; 

II - a outorga de concessão, permissão, autorização ou habilitação de qualquer natureza; 

III - a aprovação de financiamento de projetos com a utilização de recursos públicos, dentre eles os projetos 
de natureza arquitetõnica e urbanística, os tocantes á comunicação e informação e os referentes ao transporte 
coletivo, por meio de qualquer instrumento, tais como convênio, acordo, ajuste, contrato ou similar; e 

IV - a concessão de aval da União na obtenção de empréstimos e financiamentos internacionais por entes 
públicos ou privados. 

Art. 39 Serão aplicadas sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis, previstas em lei, quando não 
forem observadas as normas deste Decreto. 

b) deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibeis (dB) ou mais, aferida por 
audiograma nas freqüências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz; 

c) deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a 
melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a 
melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual 
ou menor que 60 0; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores; 

d) deficiência mental: funcionamento Intelectual significativamente inferior á media, com manifestação antes 
dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 

1. comunicação; 

2. cuidado pessoal; 

3. habilidades sociais; 

4. utilização dos recursos da comunidade; 

5. saúde e segurança; 

6. habilidades acadêmicas; 

7. lazer e 

8. trabalho; 

e) deficiência múltipla - associação de duas ou mais deficiências; e 

II - pessoa com mobilidade reduzida, aquela que, não se enquadrando no conceito de pessoa portadora de 
deficiência, tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentar-se, permanente ou temporariamente, gerando 
redução efetiva da mobilidade, flexibilidade, coordenação motora e percepção. 

§ 22 O disposto no caput aplica-se, ainda, as pessoas com idade igual ou superior a sessenta anos, 
gestantes, lactantes e pessoas com criança de colo. 

§ 32 O acesso prioritário às edificações e serviços das instituições financeiras deve seguir os preceitos 
estabelecidos neste Decreto e nas normas técnicas de acessibilidade da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas -ABNT. no que não conflitarem com a Lei n2 7.102, de 20 de junho de 1983, observando, ainda, a 

Resolução do Conselho Monetário Nacional n2 2.878, de 26 de julho de 2001. 

Art. 42 O Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência, os Conselhos Estaduais, 
Municipais e do Distrito Federal, e as organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência terão 
legitimidade para acompanhar e sugerir medidas para o cumprimento dos requisitos estabelecidos neste 
Decreto. 

CAPÍTULO II 

DO ATENDIMENTO PRIORITÁRIO 

Art. 59 Os órgãos da administração pública direta, indireta e fundacional, as empresas prestadoras de 
serviços públicos e as instituições financeiras deverão dispensar atendimento prioritário ás pessoas portadoras 
de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 12 Considera-se, para os efeitos deste Decreto: 



atendimento; 

IV - pessoal capacitado para prestar atendimento as pessoas com deficiência visual, mental e múltipla, 
bem como as pessoas idosas; 

V - disponibilidade de área especial para embarque e desembarque de pessoa portadora de deficiência ou 
com mobilidade reduzida; 

VI - sinalização ambiental para orientação das pessoas referidas no art. 52; 

VII - divulgação, em lugar visível, do direito de atendimento prioritário das pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida; 

VIII - admissão de entrada e permanência de cão -guia ou cão-guia de acompanhamento junto de pessoa 
portadora de deficiência ou de treinador nos locais dispostos no caput do art. 52, bem como nas demais 
edificações de uso público e naquelas de uso coletivo, mediante apresentação da carteira de vacina atualizada 
do animal; e 

- a existência de local de atendimento especifico para as pessoas referidas no art. 52. 

§ 22 Entende-se por imediato o atendimento prestado às pessoas referidas no art. 52, antes de qualquer 
outra, depois de concluído o atendimento que estiver em andamento, observado o disposto no inciso I do 

parágrafo único do art. 32  da Lei n2 10.741 de 12  de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso)  

§ 32  Nos serviços de emergência dos estabelecimentos públicos e privados de atendimento à saúde, a 
prioridade conferida por este Decreto fica condicionada á avaliação médica em face da gravidade dos casos a 
atender. 

§ 42  Os órgãos, empresas e instituições referidos no caput do art. 52 devem possuir, pelo menos, um 
telefone de atendimento adaptado para comunicação com e por pessoas portadoras de deficiência auditiva. 

Art. 72 O atendimento prioritário no âmbito da administração pública federal direta e indireta, bem como 
das empresas prestadoras de serviços públicos, obedecerá às disposições deste Decreto, alem do que 
estabelece o Decreto n2  3.507, de 13 de junho de 2000.  

Parágrafo único. Cabe aos Estados, Municípios e ao Distrito Federal, no âmbito de suas competências, 
criar instrumentos para a efetiva implantação e o controle do atendimento prioritário referido neste Decreto. 

III - elemento da u 	ação: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os referentes â 
pavimentação, saneamento, distribuição de energia elétrica, iluminação pública, abastecimento e distribuição de 
água, paisagismo e os que materializam as indicações do planejamento urbanistico; 

fV - mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou 
adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado não 
provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, 
telefones e cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de 
natureza análoga; 

V - ajuda técnica: os produtos, instrumentos, equipamentos ou tecnologia adaptados ou especialmente 
projetados para melhorar a funcionalidade da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, 
favorecendo a autonomia pessoal, total ou assistida; 

VI - edificações de uso público: aquelas administradas por entidades da administração pública, direta e 
indireta, ou por empresas prestadoras de serviços públicos e destinadas ao público em geral; 

VII - edificações de uso coletivo: aquelas destinadas às atividades de natureza comercial, hoteleira, cultural, 
esportiva, financeira, turística, recreativa, social, religiosa, educacional, industrial e de saúde, inclusive as 
edificações de prestação de serviços de atividades da mesma natureza; 

VIII - edificações de uso privado: aquelas destinadas à habitação, que podem ser classificadas como 
unifamiliar ou multifamiliar; e 

IX - desenho universal: concepção de espaços, artefatos e produtos que Usam atender simultaneamente 
todas as pessoas, com diferentes caracteristicas antropornetricas e sensoriais, de forma autônoma, segura e 
confortável, constituindo-se nos elementos ou soluções que compõem a acessibilidade. 

Art. 92  A formulação, implementação e manutenção das ações de acessibilidade atenderão as seguintes 
premissas básicas: 

I - a priorização das necessidades, a programação em cronograma e a reserva de recursos para a 
implantação das ações, e 

II - o planejamento, de forma continuada e articulada, entre os setores envolvidos. 

CAPÍTULO IV 

DA IMPLEMENTAÇÃO DA ACESSIBILIDADE ARQUITETÔNICA E URBANÍSTICA 

Seção I 

Das Condições Gerais 

Art. 10. A concepção e a implantação dos projetos arquitetônicos e urbanísticos devem atender aos 
princípios do desenho universal, tendo como referências básicas as normas técnicas de acessibilidade da ABNT, 
a legislação especifica e as regras contidas neste Decreta 

§ 12 Caberá ao Poder Público promover a inclusão de conteúdos temáticos referentes ao desenho universal 
nas diretrizes curriculares da educação profissional e tecnológica e do ensino superior dos cursos de 
Engenharia, Arquitetura e correlatos. -4 0 Z 

_. 0 9 
§ 22  Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos públicos 	Z 

auxilio â pesquisa e de agências de fomento deverão incluir temas voltados para o desenho universal. 

Art. 11. A construção, reforma ou ampliação de edificações de uso público ou coletivo, ou a mudfail 
desfinação para estes tipos de edificação, deverão ser executadas de modo que sejam ou se tornem 
à pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 12  As entidades de fiscalização profissional das atividades de Engenharia, Arquitetura e corre-lá 
anotarem a responsabilidade técnica dos projetos, exigirão a responsabilidade profissional declare 
atendimento as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas de acessibilidade da ÁÉ 
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CAPÍTULO III 

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA ACESSIBILIDADE 

Art. 82 Para os fins de acessibilidade, considera -se: 

I - acessibilidade: condição para utilização, com segurança e autonomia, total ou assistida, dos espaços, 
mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos serviços de transporte e dos dispositivos, sistemas e 
meios de comunicação e informação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida; 

II - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento, a 
circulação com segurança e a possibilidade de as pessoas se comunicarem ou terem acesso à informação, 
classificadas em: 

a) barreiras urbanisticas: as existentes nas Noias públicas e nos espaços de uso público; 

b) barreiras nas edificações: as existentes no entomo e interior das edificações de uso público e coletivo e 
no entorno e nas áreas intemas de uso comum nas edificações de uso privado multifamiliar; 

c) barreiras nos transportes: as existentes nos serviços de transportes; e 

d) barreiras nas comunicações e informações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a 
expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos dispositivos, meios ou sistemas de comunicação, 
sejam ou não de massa, bem como aqueles que dificultem ou impossibilitem o acesso à informação; 



§ 22 Para a aprovação ou licenciamento ou emissão de certificado de conclu 	projeto arquitetõnico ou 
urbanístico deverá ser atestado o atendimento às regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT, na legislação especifica e neste Decreto. 

§ 32 O Poder Público, após certificar a acessibilidade de edificação ou serviço, determinará a colocação, 
em espaços ou locais de ampla visibilidade, do "Símbolo Internacional de Acesso", na forma prevista nas normas 

técnicas de acessibilidade da ABNT e na Lei n9 7405, de 12 de novembro de 1985.  

Art. 12. Em qualquer intervenção nas eas e logradouros públicos, o Poder Público e as empresas 
concessionárias responsáveis pela execução das obras e dos serviços garantirão o livre trânsito e a circulação 
de forma segura das pessoas em geral, especialmente das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida, durante e após a sua execução, de acordo com o previsto em normas técnicas de acessibilidade da 
ABNT, na legislação especifica e neste Decreto. 

Art. 13. Orientam-se, no que couber, pelas regras previstas nas normas técnicas brasileiras de 

acessibilidade, na legislação especifica, observado o disposto na Lei n2 10.257, de 10 de julho de 2001, e neste 
Decreto: 

I - os Planos Diretores Municipais e Planos Diretores de Transporte e Trânsito elaborados ou atualizados a 
partir da publicação deste Decreto; 

II - o Código de Obras, Código de Postura, a Lei de Uso e Ocupação do Solo e a Lei do Sistema Viário; 

III - os estudos prévios de impacto de vizinhança; 

IV - as atividades de fiscalização e a imposição de sanções, incluindo a vigilância sanitária e ambiental; e 

V - a previsão orçamentária e os mecanismos tributários e financeiros utilizados em caráter compensatório 
ou de incentivo. 

§ 12 Para concessão de alvará de funcionamento ou sua renovação para qualquer atividade, devem ser 
observadas e certificadas as regras de acessibilidade previstas neste Decreto e nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

§ 22 Para emissão de carta de "habite-se" ou habilitação equivalente e para sua renovação, quando esta 
tiver sido emitida anteriormente as exigências de acessibilidade contidas na legislação especifica, devem ser 
observadas e certificadas as regras de acessibilidade previstas neste Decreto e nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

Seção II 

Das Condições Especificas 

Art. 14. Na promoção da acessibilidade, serão observadas as regras gerais previstas neste Decreto, 
complementadas pelas normas técnicas de acessibilidade da ABNT e pelas disposições contidas na legislação 
dos Estados, Municípios e do Distrito Federal. 

Art. 15. No planejamento e na urbanização das vias, praças, dos logradouros, parques e demais espaços 
de uso público, deverão ser cumpridas as exigências dispostas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 19 Incluem-se na condição estabelecida no caput: 

I - a construção de calçadas para circulação de pedestres ou a adaptação de situações consolidadas; 

II - o rebaixamento de calçadas com rampa acessivel ou elevação da ea para travessia de pedestre em 
nível; e 

III - a instalação de piso tátil direcional e de alerta.  

Art. 16. As caract 	as do desenho e a instalação do mobiliário urbano devem garantir a aproximação 
segura e o uso por pessoa rtadora de deficiência visual, mental ou auditiva, a aproximação e o alcance visual e 
manual para as pessoas portadoras de deficiência física, em especial aquelas em cadeira de rodas, e a 
circulação livre de barreiras, atendendo ás condições estabelecidas nas normas técnicas de acessibilidade da 
ABNT. 

§ 12 Incluem-se nas condições estabelecida no caput: 

I - as marquises, os toldos, elementos de sinalização, luminosos e outros elementos que tenham sua 
projeção sobre a faixa de circulação de pedestres; 

II - as cabines telefônicas e os terminais de auto-atendimento de produtos e serviços; 

III - os telefones públicos sem cabine; 

- a instalação das aberturas, das botoeiras, dos comandos e outros sistemas de acionamento do 
mobiliário urbano; 

V - os demais elementos do mobiliário urbano; 

VI - o uso do solo urbano para posteamento; e 

VII - as espécies vegetais que tenham sua projeção sobre a faixa de circulação de pedestres. 

§ 22 A concessionária do Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, na modalidade Local, deverá 
assegurar que, no mínimo, dois por cento do total de Telefones de Uso Público - TUPs, sem cabine, com 
capacidade para originar e receber chamadas locais e de longa distância nacional, bem como, pelo menos, dois 
por cento do total de TUPs, com capacidade para originar e receber chamadas de longa distância, nacional e 
internacional, estejam adaptados para o uso de pessoas portadoras de deficiência auditiva e para usuários de 
cadeiras de rodas, ou conforme estabelecer os Planos Gerais de Metas de Universalização. 

§ 32 As botoeiras e demais sistemas de acionamento dos terminais de auto-atendimento de produtos e 
serviços e outros equipamentos em que haja interação com o público devem estar localizados em altura que 
possibilite o manuseio por pessoas em cadeira de rodas e possuir mecanismos para utilização autônoma por 
pessoas portadoras de deficiência visual e auditiva, conforme padrões estabelecidos nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

Art. 17. Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados com 
mecanismo que sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoa portadora de deficiência Usual ou com 
mobilidade reduzida em todos os locais onde a intensidade do fluxo de veiculos, de pessoas ou a periculosidade 
na via assim determinarem, bern como mediante solicitação dos interessados. 

Art. 18. A construção de edificações de uso privado multilamiliar e a construção, ampliação ou reforma de 
edificações de uso coletivo devem atender aos preceitos da acessibilidade na interligação de todas as partes de 
uso comum ou abertas ao público, conforme os padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Parágrafo único. Também estão sujeitos ao disposto no caput os acessos, piscinas, andares de 
recreação, salão de festas e reuniões, saunas e banheiros, quadras esportivas, portarias, estacionamentos e 
garagens, entre outras partes das áreas internas ou extemas de uso comum das edificações de uso privado 
multifamiliar e das de uso coletivo. 

Art. 19. A construção, ampliação ou reforma de edificações de uso público deve garantir, pelo menos 
dos acessos ao seu interior, com comunicação com todas as suas dependências e serviços, livre de bar 
de obstáculos que impeçam ou dificultem a sua acessibilidade. 

§ 12 No caso das edificações de uso público já existentes, terão elas prazo de trinta meses a 
data de publicação deste Decreto para garantir acessibilidade âs pessoas portadoras de deficiên 
mobilidade reduzida. 

§ 29 Nos casos de adaptação de bens culturais imóveis e de intervenção para regularização urbanística em 
áreas de assentamentos subnormais, será admitida, em caráter excepcional, faixa de largura menor que o 
estabelecido nas normas técnicas citadas no caput, desde que haja justificativa baseada em estudo técnico e 
que o acesso seja viabilizado de outra forma, garantida a melhor técnica possível. 

§ 29 Sempre que houver viabilidade arquitetõnica, o Poder Público buscará garantir dotação orçaltria 	I, 
para ampliar o número de acessos nas edificações de uso público a serem construídas, ampliadas ou Ki 

C 
reformadas. 
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Art. 20. Na ampliação ou reforma das edificações de uso púbico ou de uso c 	, os desniwis das áreas 
de circulação internas ou externas serão transpostos por meio de rampa ou equi mento eletromecânico de 
deslocamento vertical, quando não for possível outro acesso mais cômodo para pessoa portadora de deficiência 
ou com mobilidade reduzida, conforme estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

que permitam o acompa 	ento por meio de legendas em tempo real ou de disposições especiais para a 
presença fisica de intérpret de LIBRAS e de guias-intérpretes, com a projeção em tela da imagem do intérprete 
de LIBRAS sempre que a distância não permitir sua visualização direta. 

Art, 21. Os balcões de atendimento e as bilheterias em edificação de uso público ou de uso coletivo devem 
dispor de, pelo menos, uma parte da superfície acessível para atendimento ás pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida, conforme os padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Parágrafo único. No caso do exercicio do direito de wto, as urnas das seções eleitorais devem ser 
adequadas ao uso com autonomia pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida e 
estarem instaladas em local de votação plenamente acessIvel e com estacionamento próximo. 

Art. 22. A construção, ampliação ou reforma de edificações de uso público ou de uso coletiw devem dispor 
de sanitários acessíveis destinados ao uso por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 12 Nas edificações de uso público a serem construídas, os sanitários destinados ao uso por pessoa 
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida serão distribuídos na razão de, no mínimo, uma cabine para 
cada sexo em cada pavimento da edificação, com entrada independente dos sanitários coletivos, obedecendo as 
normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 22 Nas edificações de uso público já existentes, terão elas prazo de trinta meses a contar da data de 
publicação deste Decreto para garantir pelo menos um banheiro acessível por pavimento, com entrada 
independente, distribuindo-se seus equipamentos e acessórios de modo que possam ser utilizados por pessoa 
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 39 Nas edificações de uso coletivo a serem construídas, ampliadas ou reformadas, onde devem existir 
banheiros de uso público, os sanitários destinados ao uso por pessoa portadora de deficiência dewrão ter 
entrada independente dos demais e obedecer as normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 42 Nas edificações de uso coletiva jâ existentes, onde haja banheiros destinados ao uso público, os 
sanitários preparados para o uso por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida deverão estar 
localizados nos pavimentos acessíveis, ter entrada independente dos demais sanitários, se houver, e obedecer 
as normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Art. 23. Os teatros, cinemas, auditórios, estádios, ginásios de esporte, casas de espetáculos, salas de 
conferências e similares resenarão, pelo menos, dois por cento da lotação do estabelecimento para pessoas em 
cadeira de rodas, distribuidos pelo recinto em locais diversos, de boa visibilidade, próximos aos corredores, 
devidamente sinalizados, evitando-se áreas segregadas de público e a obstrução das saídas, em conformidade 
com as normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 12 Nas edificações previstas no caput, ê obrigatória, ainda, a destinação de dois por cento dos assentos 
para acomodação de pessoas portadoras de deficiência visual e de pessoas com mobilidade reduzida, incluindo 
obesos, em locais de boa recepção de mensagens sonoras, devendo todos ser devidamente sinalizados e estar 
de acordo com os padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 22 No caso de não haver comprovada procura pelos assentos resenados estes poderão 
excepcionalmente ser ocupados por pessoas que não sejam portadoras de deficiência ou que não tenham 
mobilidade reduzida. 

§ 32 Os espaços e assentos a que se refere este artigo deverão situar-se em locais que garantam a 
acomodação de, no mínimo, um acompanhante da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 42 Nos locais referidos no caput, haverá, obrigatoriamente, rotas de fuga e saídas de emergência 
acessíveis, conforme padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT, a fim de permitir a saída segura 
de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, em caso de emergência. 

§ 52 As áreas de acesso aos artistas, tais como coxias e camarins, também devem ser acessíveis a 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 62 Para obtenção do financiamento de que trata o inciso III do art. 22, as salas de espetáculo deverão 
dispor de sistema de sonorização assistida para pessoas portadoras de deficiência auditiva, de meios eletrônicos 

§ 72 O sistema de sonorização assistida a que se refere o § 2 será sinalizado por meio do pictograma 
aprovado pela Lei n2  8.160, de 8 de janeiro de 1991.  

§ 82 As edificações de uso público e de uso coletivo referidas no caput, já existentes, têm, 
respectivamente, prazo de trinta e quarenta e oito meses, a contar da data de publicação deste Decreto, para 
garantir a acessibilidade de que trata o caput e os §§ 12 a 52. 

Art. 24. Os estabelecimentos de ensino de qualquer nivel, etapa ou modalidade, públicos ou privados, 
proporcionarão condições de acesso e utilização de todos os seus ambientes ou compartimentos para pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, inclusive salas de aula, bibliotecas, auditórios, ginásios e 
instalações desportivas, laboratórios, áreas de lazer e sanitários. 

§ 12 Para a concessão de autorização de funcionamento, de abertura ou renowção de curso pelo Poder 
Público, o estabelecimento de ensino deverá comprovar que: 

I - está cumprindo as regras de acessibilidade arquitetõnica, urbanística e na comunicação e informação 
previstas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na legislação especifica ou neste Decreto; 

II - coloca ã disposição de professores, alunos, servidores e empregados portadores de deficiência ou com 
mobilidade reduzida ajudas técnicas que permitam o acesso as atividades escolares e administrativas em 
igualdade de condições com as demais pessoas; e 

III - seu ordenamento interno contêm normas sobre o tratamento a ser dispensado a professores, alunos, 
servidores e empregados portadores de deficiência, com o objetivo de coibir e reprimir qualquer tipo de 
discriminação, bem como as respectivas sanções pelo descumprimento dessas normas. 

§ 22 As edificações de uso público e de uso coletivo referidas no caput, já existentes, têm, 
respectivamente, prazo de trinta e quarenta e oito meses, a contar da data de publicação deste Decreto, para 
garantir a acessibilidade de que trata este artigo. 

Art. 25. Nos estacionamentos externos ou internos das edificações de uso público ou de uso coletivo, ou 
naqueles localizados nas vias públicas, serão reservados pelo menos, dois por cento do total de vagas para 
veículos que transportem pessoa portadora de deficiência fisica ou visual definidas neste Decreto, sendo 
assegurada, no mínimo, uma vaga, em locais próximos à entrada principal ou ao elevador, de fácil acesso à 
circulação de pedestres, com especificações técnicas de desenho e traçado conforme o estabelecido nas 
normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 12 Os veiculos estacionados nas vagas reservadas deverão portar identificação a ser colocada em local 
de ampla visibilidade, confeccionado e fornecido pelos órgãos de trânsito, que disciplinarão sobre suas 
caracteristicas e condições de uso, observando o disposto na Lei n2  7.405, de 1985. 

§ 29 Os casos de inobsenância do disposto no § 12 estarão sujeitos ãs sanções estabelecidas pelos 
órgãos competentes. 

§ 32 Aplica-se o disposto no caput aos estacionamentos localizados em áreas públicas e de uso coletivo.' 

§ 42 A utilização das vagas resenadas por veículos que não estejam transportando as pessoas cita 
caput constitui infração ao art. 181, inciso )MI, da Lei n2 9.503, de 23 de setembro de 1997. 

Art. 26. Nas edificações de uso público ou de uso coletivo, ê obrigatória a existência de sina 
e tátil para orientação de pessoas portadoras de deficiência auditiva e visual, em conformidade c 
técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Art. 27. A instalação de novos elevadores ou sua adaptação em edificações de uso públi4Jde 
cdetivo, bem assim a instalação em edificação de uso privado mulfifamiliar a ser construída, rel, h 'a 
obrigatoriedade da presença de elevadores, deve atender aos padrões das normas técnicas de acessiblfidade ((;"- .. 
ABNT. 
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§ 12 No caso da instalação de elevadores novos ou da troca dos já existent 	lquer que seja o número 
de elevadores da edificação de uso público ou de uso coletivo, pelo menos um de es terá cabine que permita 
acesso e movimentação cômoda de pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, de acato com 
o que especifica as normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 22 Junto ás botoeiras externas do elevador, deverá estar sinalizado em braile em qual andar da edificação 
a pessoa se encontra. 

§ 32 Os edifícios a serem construidos com mais de um pavimento além do pavimento de acesso, à 
exceção das habitações unifamiliares e daquelas que estejam obrigadas à instalação de elevadores por 
legislação municipal, deverão dispor de especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de 
equipamento eletromecânico de deslocamento vertical para uso das pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida. 

§ 42 As especificações técnicas a que se refere o § 32 devem atender: 

I - a indicação em planta aprovada pelo poder municipal do local reservado para a instalação do 
equipamento eletromecânico, devidamente assinada pelo autor do projeto; 

II - a indicação da opção pelo tipo de equipamento (elevador, esteira, plataforma ou similar); 

III - a indicação das dimensões internas e demais aspectos da cabine do equipamento a ser instalado; e 

IV - demais especificações em nota na própria planta, tais como a existência e as medidas de botoeira, 
espelho, informação de voz, bem como a garantia de responsabilidade técnica de que a estrutura da edificação 
suporta a implantação do equipamento escolhido. 

Seção III 

Da Acessibilidade na Habitação de Interesse Social 

Art. 28. Na habitação de interesse social, deverão ser promovidas as seguintes ações para assegurar as 
condições de acessibilidade dos empreendimentos: 

I - definição de projetos e adoção de tipologias construtivas livres de barreiras arquitetônicas e urbanisticas; 

II - no caso de edificação mulfifamiliar, execução das unidades habitacionais acessíveis no piso térreo e 
acessíveis ou adaptáveis quando nos demais pisos; 

III - execução das partes de uso comum, quando se tratar de edificação multitamiliar, conforme as normas 
técnicas de acessibilidade da ABNT; e 

IV - elaboração de especificações técnicas de projeto que facilite a instalação de elevador adaptado para 
uso das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. Os agentes executores dos programas e projetos destinados à habitação de interesse 
social, financiados com recursos próprios da União ou por ela geridos, devem observar os requisitos 
estabelecidos neste artigo. 

Art. 29. Ao Ministério das Cidades, no âmbito da coordenação da politica habitacional, compete: 

I - adotar as providências necessárias para o cumprimento do disposto no art. 28: e 

II - divulgar junto aos agentes interessados e orientar a clientela alvo da politica habitacional sobre as 
iniciativas que promover em razão das legislações federal, estaduais, distrital e municipais relativas à 
acessibilidade. 

Seção IV 

Da Acessibilidade aos Bens Culturais Imóveis 

Art. 30. As soluções destinadas à eliminação, redução ou superação de barreiras na promoção da 
acessibilidade a todos os bens culturais imóveis devem estar de acordo com o que estabelece a Instrução 

Normativa n2 1 do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN, de 25 de novembro de 2003. 

CAPITULO V 

DA ACESSIBILIDADE AOS SERVIÇOS DE TRANSPORTES COLETIVOS 

Seção I 

Das Condições Gerais 

Art. 31. Para os fins de acessibilidade aos serviços de transporte coletivo terrestre, aquaviário e aéreo, 
considera-se como integrantes desses serviços os seiculos, terminais, estações, pontos de parada, vias 
principais, acessos e operação. 

Art. 32. Os serviços de transporte coletivo terrestre são: 

I - transporte rodoviário, classificado em urbano, metropolitano, intermunicipal e interestadual; 

II - transporte metroferroviario, classificado em urbano e metropolitano; e 

III - transporte ferroviário, classificado em intermunicipal e interestadual. 

Art. 33. As instâncias públicas responsáveis pela concessão e permissão dos serviços de transporte 
coletivo são: 

I - governo municipal, responsável pelo transporte coletivo municipal; 

II - governo estadual, responsável pelo transporte coletivo metropolitano e intermunicipal; 

III - governo do Distrito Federal, responsável pelo transporte coletivo do Distrito Federal, e 

1)/ - governo federal, responsável pelo transporte coletivo interestadual e internacional. 

Art. 34. Os sistemas de transporte coletivo são considerados acessíveis quando todos os seus elementos 
são concebidos, organizados, implantados e adaptados segundo o conceito de desenho universal, garantindo o 
uso pleno com segurança e autonomia por todas as pessoas. 

Parágrafo único. A infra-estrutura de transporte coletivo a ser implantada a partir da publicação deste 
Decreto deverá ser acessível e estar disponível para ser operada de forma a garantir o seu uso por pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 35. Os responsáveis pelos terminais, estações, pontos de parada e os veículos, no âmbito de suas 
competências, assegurarão espaços para atendimento, assentos preferenciais e meios de acesso devidamente 
sinalizados para o uso das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 35. As empresas concessionárias e permissionárias e as Instâncias públicas responsáveis pela 
gestão dos serviços de transportes coletivos, no âmbito de suas competências, deverão garantir a implantação 
das providências necessárias na operação, nos terminais, nas estações, nos pontos de parada e nas vias de 
acesso, de forma a assegurar as condições previstas no art. 34 deste Decreto. 

Parágrafo único. As empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas responsáveis 
pela gestão dos serviços de transportes coletivos, no âmbito de suas competências, deverão autorizar a, 
colocação do "Simbolo Internacional de Acesso" apôs certificar a acessibilidade do sistema de transporte. 

o Art 37 Cabe as empresas concessionárias e permissionárias e as instãncias públicas responsáveis 
gestão dos serviços de transportes coletivos assegurar a qualificação dos profissionais que trabalhamt 
serviços, para que prestem atendimento prioritário ás pessoas portadoras de deficiência ou com ,. 
reduzida. J 

Seção II 

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Rodoviário 	 ? 
22 ,,, 	o. 

Art. 38. No prazo de até vinte e quatro meses a contar da data de edição das normas técnicas Tidendas Ar() o 

§ 12, todos os modelos e marcas de veículos de transporte coletivo rodoviário para utilização no -Irais set ° 
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fabricadas acessíveis e estarão disponíveis para integrar a frota operante, de to 	garantir o seu uso por 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 19 As normas técnicas para fabricação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo 
rodoviário, de forma a torná-los acessiveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades que compõem o 
Sistema Nacional de Metrologia. Normalização e Qualidade Industrial, e estarão disponíveis no prazo de até doze 
meses a contar da data da publicação deste Decreto. 

§ 22  A substituição da frota operante atual por veículos acessiveis, a ser leite pelas empresas 
concessionárias e permissionárias de transporte cdetivo rodoviário, dar-se-á de forma gradativa, conforme o 
prazo previsto nos contratos de concessão e permissão deste serviço. 

§ 32 A frota de veículos de transporte coletivo rodoviário e a infra-estrutura dos serviços deste transporte 
deverão estar totalmente acessíveis no prazo máximo de cento e Unte meses a contar da data de publicação 
deste Decreto. 

§ 42 Os serviços de transporte coletivo rodoviário urbano devem priorizar o embarque e desembarque dos 
usuários em nivel em, pelo menos, um dos acessos do veiculo. 

Art. 39. No prazo de até vinte e quatro meses a contar da data de implementação dos programas de 

avaliação de conformidade descritos no § 39, as empresas concessionárias e permissionárias dos serviços de 
transporte coletivo rodoviário deverão garantir a acessibilidade da frota de veiculos em circulação, inclusive de 
seus equipamentos. 

§ 12 As normas técnicas para adaptação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo rodoviário 
em circulação, de forma a torná-los acessivels, serão elaboradas pelas instituições e entidades que compõem o 
Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão disponíveis no prazo de até doze 
meses a contar da data da publicação deste Decreto. 

§ 22 Caberá ao Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO, quando 
da elaboração das normas técnicas para a adaptação dos veículos, especificar dentre esses veículos que estão 

em operação quais serão adaptados, em função das restrições previstas no art. 98 da Lei n2 9.503 de 1997.  

§ 32 As adaptações dos veículos em operação nos serviços de transporte coletivo rodoviário, bem como os 
procedimentos e equipamentos a serem utilizados nestas adaptações, estarão sujeitas a programas de avaliação 
de conformidade desenvolvidos e implementados pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 
Industrial - INMETRO, a partir de orientações normativas elaboradas no âmbito da ABNT. 

Seção III 

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Aquaviário 

Art. 40. No prazo de ate trinta e seis meses a contar da data de edição das normas técnicas referidas no § 

19, todos os modelos e marcas de veículos de transporte coletivo aquaviário serão fabricados acessíveis e 
estarão disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 12 As normas técnicas para fabricação dos veiculas e dos equipamentos de transporte coletivo aquatriário 
acessíveis, a serem elaboradas pelas instituições e entidades que compõem o Sistema Nacional de Metrologia. 
Normalização e Qualidade Industrial, estarão disponíveis no prazo de até Unte e quatro meses a contar da data 
da publicação deste Decreto. 

§ 22 As adequações na infra-estrutura dos serviços desta modalidade de transporte deverão atender a 
critérios necessários para proporcionar as condições de acessibilidade do sistema de transporte aquaviário. 

Art. 41. No prazo de até cinquenta e quatro meses a contar da data de implementação dos programas de 

avaliação de conformidade descritos no § 22, as empresas concessionárias e permissionárias dos serviços de 
transporte coletivo aquaviário, deverão garantir a acessibilidade da frota de veículos em circulação, inclusive de 
seus equipamentos. 

§ 19 As normas técnicas para adaptação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo 

aquaviário em circulação, 	rma a torná-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades que 
compõem o Sistema Nacional de Metrologia. Normalização e Qualidade Industrial, e estarão disponíveis no prazo 
de até trinta e seis meses a contar da data da publicação deste Decreto. 

§ 22 As adaptações dos veiculas em operação nos serviços de transporte coletivo aquatriário, bem como os 
procedimentos e equipamentos a serem utilizados nestas adaptações, estarão sujeitas a programas de avaliação 
de conformidade desenvolvidos e implementados pelo INMETRO, a partir de orientações normativas elaboradas 
no âmbito da ABNT. 

Seção IV 

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Metroterroviário e Ferroviário 

Art. 42. A frota de veicules de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário, assim como a infra-estrutura 
dos serviços deste transporte deverão estar totalmente acessíveis no prazo máximo de cento e Unte meses a 
contar da data de publicação deste Decreto. 

§ 12 A acessibilidade nos serviços de transporte coletivo metroferroviário e lerroviário obedecerá ao 
disposto nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 22 No prazo de até trinta e seis meses a contar da data da publicação deste Decreto, todos os modelos 
e marcas de veiculas de transporte coletivo metroferroviário e ferroUário serão fabricados acessíveis e estarão 
disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida. 

Art. 43. Os serviços de transporte coletivo metrolerroviário e ferroviário existentes deterão estar totalmente 
acessíveis no prazo máximo de cento e vinte meses a contar da data de publicação deste Decreto. 

§ 19 As empresas concessionárias e permissionárias dos serviços de transporte coletivo metroterroviário e 
ferroviário deverão apresentar plano de adaptação dos sistemas existentes, pretendo ações saneadoras de, no 
minimo, oito por cento ao ano, sobre os elementos não acessíteis que compõem o sistema. 

§ 22 O plano de que trata o § 19 deve ser apresentado em até seis meses a contar da data de publicação 
deste Decreto. 

Seção V 

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Aéreo 

Art. 44. No prazo de até trinta e seis meses, a contar da data da publicação deste Decreto, os serviços de 
transporte coletivo aéreo e os equipamentos de acesso às aeronaves estarão acessíveis e disponíveis para 
serem operados de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida. 

Parágrafo único. A acessibilidade nos serviços de transporte coletivo aéreo obedecerá ao disposto na 

Norma de Serviço da Instrução da Aviação Civil NOSERRAC - 2508-0796, de 12 de novembro de 1995, expedida 
pelo Departamento de Aviação Civil do Comando da Aeronáutica, e nas normas técnicas de acessibilidade da 
ABNT. 

Seção VI 

Das Disposições Finais 

Art. 45. Caberá ao Poder Executivo, com base em estudos e pesquisas, verificar a viabilidade de 
ou isenção de tributo: 

I - para importação de equipamentos que não sejam produzidos no Pais, necessários no 
adequação do sistema de transporte coletivo, desde que não existam similares nacionais; e 

II - para fabricação ou aquisição de veículos ou equipamentos destinados aos sistemas 
coletivo. 

o 

Parágrafo único. Na elaboração dos estudos e pesquisas a que se referem o caput, deve-se%bservart sj 
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disposto no art. 14 da Lei Complementar n2 101, de 4 de maio de 2000,  sinaliz 	impacto orçamentário e 
financeiro da medida estudada. 

Art. 46. A fiscalização e a aplicação de multas aos sistemas de transportes coletivos, segundo disposto 
no art. 62, inciso II, da Lei n2 10.048, de 2000,  cabe à União, aos Estados, Municipios e ao Distrito Federal, de 
acordo com suas competências. 

CAPITULO VI 

DO ACESSO À INFORMAÇÃO E À COMUNICAÇÃO 

Art. 47. No prazo de até doze meses a contar da data de publicação deste Decreto, será obrigatória a 
acessibilidade nos portais e sitios eletrônicos da administração pública na rede mundial de computadores 
(intemet), para o uso das pessoas portadoras de deficiência visual, garantindo-lhes o pleno acesso às 
informações disponíveis. 

§ 12 Nos portais e sítios de grande porte, desde que seja demonstrada a inviabilidade técnica de se 
concluir os procedimentos para alcançar integralmente a acessibilidade, o prazo definido no caput será estendido 
por igual período. 

§ 29 Os sítios eletrônicos acessíveis as pessoas portadoras de deficiência conterão simbolo que 
represente a acessibilidade na rede mundial de computadores (internei), a ser adotado nas respectivas páginas 
de entrada. 

§ 32 Os telecentros comunitários instalados ou custeados pelos Governos Federal, Estadual, Municipal ou 
do Distrito Federal devem possuir instalações plenamente acessíveis e, pelo menos, um computador com 
sistema de som instalado, para uso preferencial por pessoas portadoras de deficiência visual. 

Art. 48. Após doze meses da edição deste Decreto, a acessibilidade nos portais e sítios eletrônicos de 
interesse público na rede mundial de computadores (internei), deverá ser observada para obtenção do 
financiamento de que trata o inciso III do art. 29. 

Art, 49. As empresas prestadoras de serviços de telecomunicações deverão garantir o pleno acesso as 
pessoas portadoras de deficiência auditiva, por meio das seguintes ações: 

I - no Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, disponível para uso do público em geral: 

a) instalar, mediante solicitação, em âmbito nacional e em locais públicos, telefones de uso público 
adaptados para uso por pessoas portadoras de deficiência; 

b) garantir a disponibilidade de instalação de telefones para uso por pessoas portadoras de deficiência 
auditiva para acessos individuais; 

c) garantir a existência de centrais de intennediação de comunicação telefónica a serem utilizadas por 
pessoas portadoras de deficiência auditiva, que funcionem em tempo integral e atendam a todo o território 
nacional, inclusive com integração com o mesmo serviço oferecido pelas prestadoras de Serviço Móvel Pessoal; 
e 

d) garantir que os telefones de uso público contenham dispositivos sonoros para a identificação das 
unidades existentes e consumidas dos cartões telefónicos, bem como demais informações exibidas no painel 
destes equipamentos; 

II - no Serviço Móvel Celular ou Serviço ~I Pessoal: 

a) garantir a interoperabil idade nos serviços de telefonia móvel, para possibilitar o envio de mensagens de 
texto entre celulares de diferentes empresas; e 

b) garantir a existência de centrais de intermediação de comunicação telefónica a serem utilizadas por 
pessoas portadoras de deficiência auditiva, que funcionem em tempo integral e atendam a todo o território 
nacional, inclusiw com integração com o mesmo serviço oferecido pelas prestadoras de Serviço Telefônico Fixo 
Comutado. 

§ 12 Alem das ações citadas no caput, deve-se considerar o estabelecido nos Planos Gerais de Metas de 

Universalização aprovado 	s Decretos na 2.592, de 15 de maio de 1998  e 4.769. de 27 de junho de 2003, 

bem como o estabelecido pela Lei n2  9.472, de 16 de julho de 1997.  

§ 22 O termo pessoa portadora de deficiência auditiva e da fala utilizado nos Planos Gerais de Metas de 
Universalização é entendido neste Decreto como pessoa portadora de deficiência auditiva, no que se refere aos 
recursos tecnológicos de telefonia. 

Art. 50. A Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL regulamentará, no prazo de seis meses a 
contar da data de publicação deste Decreto, os procedimentos a serem observados para implementação do 
disposto no art. 49. 

Art. 51. Caberá ao Poder Público incentivar a oferta de aparelhos de telefonia celular que indiquem, de 
forma sonora, todas as operações e funções neles disponíveis no visor. 

Art. 52. Caberá ao Poder Público incentivar a oferta de aparelhos de televisão equipados com recursos 
tecnológicos que permitam sua utilização de modo a garantir o direito de acesso à informação ás pessoas 
portadoras de deficiência auditiva ou visual. 

Parágrafo único. Incluem-se entre os recursos referidos no caput: 

I - circuito de decodificação de legenda oculta; 

II - recurso para Programa Secundário de Audio (SAP); e 

III - entradas para fones de ouvido com ou sem fio. 

Lei  r°  10.098, do 2000.  

Art. 53. Os procedimentos a serem observados para implementação do plano de medidas técnicas 
previstos no art. 19 da Lei n2 10.098, de 2000.,  serão regulamentados, em norma complementar, pelo Ministério 
das Comunicações. (Redação dada pelo Decreto n° 5.645. de 2005) 

§ 12 O processo de regulamentação de que trata o caput deverá atender ao disposto no art. 31 da Lei n2 
9.784. de 29 de janeiro de 1999.  

§ 22 A regulamentação de que trata o caput deverá prever a utilização, entre outros, dos seguintes 
sistemas de reprodução das mensagens veiculadas para as pessoas portadoras de deficiência audifiw e visual: 

I - a subtitulação por meio de legenda oculta; 

II - a janela com interprete de LIBRAS; e 

III - a descrição e narração em voz de cenas e imagens. 

rre trrta o § Ta. 

§ 39 A Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - COR 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da Republica assistirá o Ministério das Comu - 
no procedimento de que trata o § 12. (Redação dada pelo Decreto n° 5.645, de 2005)  

Art. 54, Autorizatárias e consignatárias do serviço de radiodifusão de sons e imagens operada 
Público poderão adotar plano de medidas técnicas próprio, como metas antecipadas e mais ampla 
aquelas as serem definidas no âmbito do procedimento estabelecido no art. 53. 

Art. 55. Caberá aos órgãos e entidades da administração pública, diretamente ou em p 'árcM com 
organizações sociais civis de interesse público, sob a orientação do Ministério da Educação e da jSJajarfle 
Especial dos Direitos Humanos, por meio da CORDE, promover a capacitação de profissionais em LIAS. 

'co 



§ 22 Os serviços a serem prestados pelos membros do Comitê de Ajudas Técnicas são considerados 
relevantes e não serão remunerados. 	o z II 
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DO PROGRAMA NACIONAL DE ACESSIBILIDADE 

Art. 67, O Programa Nacional de Acessibilidade, sob a coordenação da Secretaria Especial 
Humanos, por intermédio da CORDE, integrará os planos plurianuais, as diretrizes orçam 
orçamentos anuais. 

Art. 68. A Secretaria Especial dos Direitos Humanos, na condição de coordenadora do Prograrn 
de Acessibilidade, desenvolvera, dentre outras, as seguintes ações: 

I - apoio e promoção de capacitação e especialização de recursos humanos em acessibilidade e aju 
técnicas; 

o 

CAPITULO VIII 

Art. 58. O projeto de desenvolvimento e implementação da televisão digit 	Pais deverá contemplar 
obrigatoriamente os três tipos de sistema de acesso à informação de que trata o art. . 

Art. 57. A Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão Estratégica da Presidência da República 
editara, no prazo de doze meses a contar da data da publicação deste Decreto, normas complementares 

disciplinando a utilização dos sistemas de acesso à informação referidos no § 22 do art. 53, na publicidade 
governamental e nos pronunciamentos oficiais transmitidos por meio dos serviços de radiodifusão de sons e 
imagens. 

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput e observadas as condições técnicas, os 
pronunciamentos oficiais do Presidente da República serão acompanhados, obrigatoriamente, no prazo de seis 
meses a partir da publicação deste Decreto, de sistema de acessibilidade mediante janela com intérprete de 
LIBRAS. 

Art, 58. O Poder Público adotará mecanismos de incentivo para tornar disponíveis em meio magnético, em 
formato de texto, as obras publicadas no Pais. 

§ 12 A partir de seis meses da edição deste Decreto, a indústria de medicamentos deve disponibilizar, 
mediante solicitação, exemplares das bulas dos medicamentos em meio magnético, braile ou em fonte 
ampliada. 

§ 22 A partir de seis meses da edição deste Decreto, os fabricantes de equipamentos eletroeletrtnicos e 
mecânicos de uso doméstico devem disponibilizar, mediante solicitação, exemplares dos manuais de instrução 
em meio magnético, braile ou em fonte ampliada. 

Art. 59. O Poder Público apoiará preferencialmente os congressos, seminàrios, oficinas e demais eventos 
cientilico-culturais que ofereçam, mediante solicitação, apoios humanos as pessoas com deficiência auditiva e 
visual, tais como tradutores e interpretes de LIBRAS, ledores, guias-intérpretes, ou tecnologias de informação e 
comunicação, tais como a transcrição eletrônica simultânea. 

Art. 60. Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos públicos 
de auxilio à pesquisa e de agências de financiamento deverão contemplar temas voltados para tecnologia da 
informação acessível para pessoas portadoras de deficiência. 

Parágrafo único. Será estimulada a criação de linhas de crédito para a industrie que produza componentes 
e equipamentos relacionados ã tecnologia da informação acessível para pessoas podadoras de deficiência. 

CAPITULO VII 

DAS AJUDAS TÉCNICAS 

Art. 61. Para os fins deste Decreto, consideram-se ajudas técnicas os produtos, instrumentos, 
equipamentos ou tecnologia adaptados ou especialmente projetados para melhorar a funcionalidade da pessoa 
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, favorecendo a autonomia pessoal, total ou assistida. 

§ 12 Os elementos ou equipamentos definidos como ajudas técnicas serão certificados pelos órgãos 
competentes, ouvidas as entidades representativas das pessoas portadoras de deficiência. 

§ 22 Para os fins deste Decreto, os cães-guia e os cães-guia de acompanhamento são considerados 
ajudas técnicas. 

Art. 62. Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvoividos com o apoio de organismos públicos 
de auxilio à pesquisa e de agências de financiamento deverão contemplar temas voltados para ajudas técnicas, 
cura, tratamento e prevenção de deficiências ou que contribuam para impedir ou minimizar o seu agravamento. 

Parágrafo único. Será estimulada a criação de linhas de crédito para a indústria que produza componentes 
e equipamentos de ajudas técnicas. 

Art. 63. O desenvolvimento cientifico e tecnológico voltado para a produção de ajudas técnicas dar-se-á a 
partir da instituição de parcerias com universidades e centros de pesquisa para a produção nacional de 
componentes e equipamentos. 

Parágrafo único. Os bancos oficiais, com base em estudos e pesquisas elaborados pelo Poder Público, 

serão estimulados a co 	financiamento as pessoas portadoras de deficiência para aquisição de ajudas 
técnicas. 

Art. 64. Caberá ao Poder Executivo, com base em estudos e pesquisas, verificar a viabilidade de: 

I - redução ou isenção de tributos para a importação de equipamentos de ajudas técnicas que não sejam 
produzidos no Pais ou que não possuam similares nacionais; 

II - redução ou isenção do imposto sobre produtos industrializados incidente sobre as ajudas técnicas; e 

III - inclusão de todos os equipamentos de ajudas técnicas para pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida na categoria de equipamentos sujeitos a dedução de imposto de renda. 

Parágrafo único. Na elaboração dos estudos e pesquisas a que se referem o caput, deve-se observar o 
disposto no art. 14 da Lei Complementar n2 101, de 2000, sinalizando impacto orçamentário e financeiro da 
medida estudada. 

Art. 65. Caberá ao Poder Público viabilizar as seguintes diretrizes: 

I - reconhecimento da área de ajudas técnicas como área de conhecimento; 

II - promoção da inclusão de conteúdos temáticos referentes a ajudas técnicas na educação profissional, no 
ensino médio, na graduação e na pés-graduação; 

III - apoio e divulgação de trabalhos técnicos e científicos referentes a ajudas técnicas; 

IV - estabelecimento de parcerias com escolas e centros de educação profissional, centros de ensino 
universitários e de pesquisa, no sentido de incrementar a formação de profissionais na área de ajudas técnicas; e 

V - incentivo à formação e treinamento de °desistas e protesistas. 

Art. 66. A Secretaria Especial dos Direitos Humanos instituirá Comitê de Ajudas Técnicas, constituído por 
profissionais que atuam nesta área, e que será responsável por: 

I - estruturação das diretrizes da área de conhecimento; 

II - estabelecimento das competências desta área; 

III - realização de estudos no intuito de subsidiar a elaboração de normas a respeito de ajudas técnicas; 

- levantamento dos recursos humanos que atualmente trabalham com o tema; e 

V - detecção dos centros regionais de referência em ajudas técnicas, objetivando a formação de rede 
nacional integrada. 

§ 12 O Comitê de Ajudas Técnicas será supervisionado pela CORDE e participara do Programa Nacional 
de Acessibilidade, com vistas a garantir o disposto no art. 62. 



II - acompanhamento e aperfeiçoamento da legislação sobre acessibilidade; 

III - edição, publicação e distribuição de títulos referentes á temática da acessibilidade; 

IV - cooperação com Estados, Distrito Federal e Municípios para a elaboração de estudos e diagnósticos 
sobre a situação da acessibilidade arquitetõnica, urbanística, de transporte, comunicação e informação; 

V - apoio e realização de campanhas informativos e educativos sobre acessibilidade; 

VI - promoção de concursos nacionais sobre a temática da acessibilidade; e 

VII - estudos e proposição da criação e normatização do Selo Nacional de Acessibilidade. 

CAPITULO LX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 89. Os programas nacionais de desenvolvimento urbano, os projetos de revitalização, recuperação ou 
reabilitação urbana incluirão ações destinadas à eliminação de barreiras arquitetõnicas e urbanísticas, nos 
transportes e na comunicação e informação devidamente adequadas às exigências deste Decreto. 

Art. 70. O art. 42 do Decreto n2 3.298, de 20 de dezembro de 1999, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

"Art. 42 	  

I - deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do 
corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se 
sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, 
tetraparesia, triplegia, thparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou 
ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade 
congénita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam 
dificuldades para o desempenho de funções; 

II - deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibeis 
(dB) ou mais, aferida por audiograma nas freqüências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 
3.000Hz; 

III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 
no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade 
visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos 
quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor 

que 60°; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores, 

- 	  

dl utilização dos recursos da comunidade; 

	 "(NR) 

Art. 71. Ficam revogados os arts. Soa 54 do Decreto n2 3.298, de 20 de dezembro de 1999. 

Art. 72. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 

Brasília, 2 de dezembro de 2004; 1832 da Independência e 1162 da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
José Dirceu de Oliveira e Silva 

Este texto não substitui o publicado no DOU. de 3.12.2004. 
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LEI No 14.458, DE 2 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei n 0  292/04, da Vereadora Myryam Athie - PPS) 
Dispõe sobre a reserva de vagas de estacionamento defronte aos hospitais do 
Município de São Paulo, nos termos que especifica. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Deverão ser reservadas 2 (duas) vagas de estacionamento de veículos defronte 
aos hospitais públicos e privados do Município de São Paulo para a utilização em casos 
de emergência, pelo período de 15 (quinze) minutos e desde que acionada a 
sinalização intermitente de advertência do veículo. 
Art. 2°  A reserva das vagas será estabelecida a critério da Secretaria Municipal de 
Transportes, mediante análise das condições da respectiva via pública, do uso do solo, 
da fluidez do tráfego, da disponibilidade da área e da demanda por estacionamento, 
bem como do cumprimento das disposições do Código Nacional de Trânsito e das 
demais regras pertinentes. 
Art. 3 0  A Secretaria Municipal de Transportes estabelecerá os procedimentos 
normativos necessários à implantação de sinalização que viabilize o estacionamento de 
que trata esta lei. 
Art. 4 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÁO PAULO, aos 2 de julho de 2007, 454 °  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI 149 11.471 , DE 12 DE JANEIRO DE 1994 
(Projeto de Lei n9 174/93, do. Vereador Antonio de Paiva 
Monteiro Filho) 

Autorita o estacionamento de Veículos de- , 
fronte às farmácias deste Município. 

PAULO MALUÉ, Prefeito do Município de São Paulo, Usando 
das atribUições que lhe são conferidas por lei; 
Faz saber que a Câmara Municipal, ea sessão de 22 de de 
zembro de 1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Fica autorizado o estacionamen 
to de veículos defrOnte às farmácias deste Município. 

Parágrafo único - Oestacionamento de que 
trata o "caput" deste artigo será permitido no espaço de 
quinze minutos, acionada a sinalização de emergência do 
veículo. 

Art. 29 - O Executivo regulamentará a pre 
sente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados de sua 
publicação. 

Art., 39 As despesas decorrente da exe-
cução desta lei correrão por conta das dotações orçamenta 
rias próprias, suplementadas se necessário. . 

Art.: 49 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta, de sua publicação, revogadas as disposiçaea - em conta 
rio. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO aos 12 de Janeiro 
de 1994, 4409 da fundação de São PaUlo. 
,PAULO MALUF, PREFEITO 	. 
JOSÉ ANTONIO CASTEL CAMARGO, Respondendo pelo Cargo de 
Secretário dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA-DO - NASCIMENTO,.Seacetáriodas Finanças 
GETCLIO HANASHIR0, - Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na secretaria do -Governo 'Municipal, em 12 de 
'janeiro de 1994. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 13.834, DE 27 DE MAIO DE 2004 
(Projeto de Lei no 181/02, do Vereador Dr. Farhat - PTB) 

Institui a Política Municipal do Idoso, e dá outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de abril de 
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPITULO I 
OBJETIVO 
Art. 1 0  A Política Municipal do Idoso tem por objetivo gerar condições para a proteção 
e a promoção da autonomia, da integração e da participação efetiva do idoso na 
sociedade. 
Art. 20  Considera-se idoso, para os efeitos desta lei, a pessoa com mais de 60 
(sessenta) anos de idade. 
Art. 3 0  A participação de entidade beneficente e de assistência social na execução de 
programa ou projeto destinados ao idoso dar-se-á com a observância do disposto 
nesta lei, bem como nas demais legislações pertinentes. 
CAPÍTULO II 
DOS PRINCÍPIOS E DAS DIRETRIZES 
Art. 4 0  São princípios da Política Municipal do Idoso: 
I - cooperação da sociedade, da família e do Município na promoção da autonomia, 
integração e participação do idoso na sociedade; 
II - direito à vida, à cidadania, à dignidade e ao bem-estar social; 
III - proteção contra discriminação de qualquer natureza; 
IV - prevenção e educação para um envelhecimento saudável; 
V - universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o idoso atendido pelas políticas 
sociais; 
VI - igualdade no acesso ao atendimento. 
Art. 5 0  São diretrizes da Política Municipal do Idoso: 
I - descentralização político-administrativa dos programas, projetos, serviços e 
benefícios de atenção ao idoso; 
II - participação da sociedade por meio de suas organizações representativas; 
III - planejamento de ações a curto, médio e longo prazos, com metas exeqüíveis, 
objetivos claros, aferição de resultados e garantia de continuidade. 
CAPÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO E DA GESTÃO 
Art. 60  Compete ao órgão municipal responsável pela assistência social coordenar a 
Política Municipal do Idoso e, especialmente: 
I - executar e avaliar a Política Municipal do Idoso; 
II - promover as articulações entre órgãos municipais, e entre estes e entidades 
beneficentes e de assistência social, necessárias à implementação da Política Municipal 
do Idoso; 
III - elaborar proposta orçamentária no âmbito da promoção e da assistência sociais e 
submetê-la ao Conselho Municipal do Idoso. 
Parágrafo único. As secretarias e demais órgãos municipais de direção superior que 
promovam ações voltadas para o idoso devem elaborar proposta orçamentária, no 
âmbito de sua competência, visando ao financiamento de programas compatíveis com 
a Política Municipal do Idoso, bem como com as diretrizes estatuídas pelo órgão 
referido no "caput". 
CAPÍTULO IV 
DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS GERAIS 
Art. 7° (VETADO) 
CAPÍTULO V 
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DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS ESPECÍFICAS 
SEÇÃO I 
FÓRUNS REGIONAIS 
Art. 8° (VETADO) 
Art. 9° (VETADO) 
SEÇÃO II 
SISTEMA DE INFORMAÇÕES 
Art. 10. (VETADO) 
Art. 11. (VETADO) 
SEÇÃO III 
PROGRAMAS DE INCENTIVO À ATIVIDADE PRODUTIVA E DE GERAÇÃO DE RENDA 
Art. 12. (VETADO) 
Art. 13. (VETADO) 
SEÇÃO IV 
SISTEMA DE ABRIGO 
Art. 14. (VETADO) 
Art. 15. (VETADO) 
CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 16. (VETADO) 
Art. 17. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 18. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de maio de 2004, 451° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de maio de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal. 

LEI 13.834 DE 27 DE MAIO DE 2004 

(PROJETO DE LEI 181/02) 
(VEREADOR DR. FARHAT - PTB) 
Institui a Política Municipal do Idoso, e dá outras providências. 
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

CAPÍTULO IV 
DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS GERAIS 
Art. 7° Na implementação da Política Municipal do Idoso os órgãos e entidades 
municipais envidarão esforços para: 
I - na área da Promoção e de Assistência Sociais: 
a) prestar serviços e desenvolver ações voltadas para o atendimento das necessidades 
básicas do idoso, com a participação da família, da sociedade e de entidades 
governamentais e não-governamentais; 



b) estimular a criação de alternativas para atendimento ao idoso, como centros de 
convívio e de saúde especializados, formados por equipes multidisciplinares; 
c) destinar ao idoso unidades em regime de comodato, na modalidade de casas-lares; 
d) incentivar locais alternativos de moradia, como repúblicas; 
e) promover a capacitação de recursos humanos para atendimento ao idoso; 
O promover simpósios, seminários e encontros específicos sobre o tema; 
g) planejar, coordenar e supervisionar estudos, levantamentos, pesquisas e 
publicações sobre a situação social do idoso; 
h) desenvolver mecanismos que impeçam a discriminação do idoso no mercado de 
trabalho do setor privado; 
i) estimular programas de preparação para aposentadoria no setor público e privado; 
j) oferecer benefícios eventuais ou continuados que cubram vulnerabilidade; 
II - na área de Saúde: 
a) garantir a universalidade do acesso do idoso aos serviços de saúde do Município, 
buscando atendimento integral que contemple ações de promoção, prevenção, 
tratamento e reabilitação, visando à manutenção da sua autonomia; 
b) organizar a assistência ao idoso na rede municipal de saúde, nos níveis básico, 
secundário e terciário, buscando a manutenção do idoso em seu lar, evitando-se o 
asilamento; 
c) propor a criação de centros de reabilitação para idosos, formados por equipes de 
atendimento multiprofissional; 
d) realizar estudos para detectar o perfil epidemiológico dos idosos, com vistas à 
reabilitação destes e ao tratamento de doenças; 
e) capacitar e atualizar os profissionais de saúde na forma de sensibilização, educação 
continuada e treinamento, visando atenção integral ao idoso; 
f) garantir, na Política de Assistência Farmacêutica do Município, os medicamentos que 
atendam às necessidades do idoso; 
g) estabelecer e aplicar normas mínimas de funcionamento para os serviços geriátricos 
da rede hospitalar municipal, de instituições geriátricas e similares; 
h) desenvolver formas de coordenação com a Secretaria de Estado da Saúde para 
treinamento de equipes multiprofissionais; 
i) incluir a geriatria e gerontologia como especialidades nos concursos públicos 
municipais; 
III - na área de Educação: 
a) possibilitar a criação de cursos abertos para alfabetização do idoso, bem como para 
propiciar a ele acesso continuado ao saber; 
b) inserir, nos currículos do ensino fundamental, conteúdos que tratem do processo de 
envelhecimento, de forma a eliminar preconceitos e a produzir conhecimentos sobre o 
assunto; 
c) desenvolver programas educativos, especialmente nos meios de comunicação, sobre 
o processo de envelhecimento; 
IV - na área de Administração e de Recursos Humanos: 
a) criar mecanismos que impeçam a discriminação do idoso no mercado de trabalho do 
setor público; 
b) facilitar o acesso do idoso aos benefícios sociais oferecidos pelo poder público 
municipal; 
c) desenvolver programas visando ao reaproveitamento de servidores inativos, de 
modo que possam trazer para o Município sua experiência profissional, auxiliando no 
preparo e na formação de novas gerações de servidores; 
V - na área de Indústria e Comércio: 
a) desenvolver programas que assegurem condições gerais de sobrevivência e 
elevação do padrão de qualidade de vida do idoso, por meio de ações de geração de 
renda; 



b) promover discussões acerca da reinserção do idoso no mercado de trabalho; 
VI - na área de Habitação e Urbanismo: 
a) incluir, nos programas de assistência, alternativas de adaptação e de melhoria das 
condições de moradia do idoso, levando em consideração seu estado físico e visando 
garantir-lhe independência de locomoção; 
b) estabelecer critérios que garantam o acesso do idoso à habitação popular; 
c) diminuir barreiras arquitetônicas e urbanas; 
VII - na área Jurídica, fornecer orientação ao idoso, na defesa de seus direitos e na 
formação de organizações representativas de seus interesses; 
VIII - na área de Direitos Humanos e de Segurança Social: 
a) disponibilizar canais de denúncia com relação a maus tratos e a violação dos direitos 
e garantias fundamentais do idoso; 
b) propor aos órgãos competentes medidas que visem melhorar as condições de 
segurança do idoso; 
c) promover estudos relativos à segurança do idoso no Município; 
IX - na área de Cultura, Esporte e Lazer: 
a) garantir ao idoso participação no processo de produção, elaboração e fruição dos 
bens culturais; 
b) facilitar ao idoso o acesso a locais e a eventos culturais, no âmbito municipal; 
c) incentivar, no âmbito dos movimentos de idosos, o desenvolvimento de atividades 
culturais; 
d) valorizar o registro da memória e a transmissão de informações e habilidades do 
idoso aos mais jovens, como meio de garantir a continuidade e a identidade cultural; 
e) incentivar e criar programas de lazer, esporte e atividades físicas que proporcionem 
a melhoria da qualidade de vida do idoso e estimulem sua participação na comunidade. 
§ 10  Na promoção das ações a que se refere este Capítulo, os órgãos municipais 
competentes deverão observar o disposto no "caput" do art. 5 0  desta lei. 
§ 20  Quaisquer ações governamentais relativas ao idoso deverão ser promovidas de 
forma descentralizada e integrada, e com a participação das administrações regionais. 
CAPÍTULO V 
DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS ESPECÍFICAS 
SEÇÃO I 
FÓRUNS REGIONAIS 
Art. 8° O órgão a que se refere o "caput" do art. 6 0  desta lei, em conjunto com as 
administrações regionais, envidará esforços para promover periodicamente fóruns 
regionais, com a finalidade de estimular parcerias, aproximação e troca de experiência 
entre os idosos. 
Art. 9 0  O órgão municipal competente envidará esforços para realizar, anualmente, a 
Conferência Municipal do Idoso, com o objetivo de discutir e propor soluções para os 
problemas que afetam o idoso. 
SEÇÃO II 
SISTEMA DE INFORMAÇÕES 
Art. 10. O órgão municipal com atuação na área de assistência social envidará esforços 
para manter serviço telefônico de atendimento e informação ao idoso. 
Art. 11. O órgão a que se refere o artigo anterior deverá identificar e planejar, em 
articulação com as administrações regionais, a rede comunitária de atendimento ao 
idoso, visando facilitar e aprimorar a prestação dos serviços que lhe são destinados. 
Parágrafo único. Para implementação do disposto no "caput", os órgãos municipais 
atuarão em conjunto com hospitais, instituições de longa permanência, associações 
comunitárias, organizações representativas de idosos e demais entidades públicas ou 
privadas que trabalham com a questão do envelhecimento. 
SEÇÃO III 
PROGRAMAS DE INCENTIVO À ATIVIDADE PRODUTIVA E DE GERAÇÃO DE RENDA 
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Art. 12. Os órgãos públicos municipais com atuação nas áreas de assistência social e 
nos setores de indústria e de comércio envidarão esforços para estabelecer, em 
articulação com as administrações regionais, programas de incentivo à atividade 
produtiva e de geração de renda para idosos economicamente carentes. 
Art. 13. Na área de abrangência de cada administração regional, é conveniente que 
exista uma ou mais pequenas unidades produtivas, instituídas para desempenho de 
atividades definidas conforme a vocação profissional predominante na região e 
segundo estudos de viabilidade econômica. 
SEÇÃO IV 
SISTEMA DE ABRIGO 
Art. 14. O órgão municipal competente envidará esforços para instituir Casas 
Transitórias de Idosos, destinadas a acolhê-los quando vítimas de violência, maus 
tratos, ameaças ou discórdias no âmbito familiar em que se encontram hospedados. 
Art. 15. Na Casa Transitória será garantida a infra-estrutura necessária para acolher 
também o cônjuge idoso, se esse desejar, bem como assistência jurídica e 
psicossocial, caso necessitem. 
§ 10  O prazo de permanência nesses estabelecimentos será de 90 (noventa) dias e 
poderá ser ampliado de acordo com a necessidade de cada caso. 
§ 20  As organizações de terceira idade poderão prestar serviços de caráter voluntário 
de assistência social e apoio aos idosos ali abrigados. 
CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 16. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados 
da data de sua publicação. 

Câmara Municipal de São Paulo, 27 de setembro de 2005. 
O Presidente, Roberto Tripoli 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 27 
de setembro de 2005. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman. 
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Autor(es): 

Notas complem.: 

LEI No 12.612 04/05/1998 (ver documento 
Declarado(a) inconstitucional 

Dispoe sobre o estacionamento de veiculos defronte a hospitais clinicos e pronto-
socorros veterinarios, e da outras providencias. 
Projeto de Lei N°558/1997 (ver documento) 
Miguel Colasuonno 
- Açao Direta de Inconstitucionalidade n°076.525.0/7 - Por meio de decisao 
proferida pelo Presidente do E. Tribunal de Justiça do Estado de Sao Paulo, foi 
concedida liminar com o fito de suspender a eficacia e vigencia desta Lei. DOM 
20/09/2000 p. 79 c. 4. 
- Açao Direta de Inconstitucionalidade n°076.525.0/7 - O Tribunal de Justiça, sem 
transito em julgado, decretou a inconstitudonalidade desta Lei. DOM 12/08/2003 p. 
102 c. 3. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n°076.525.0/7 - Através do Acordão datado 
de 11/06/2003, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
por votação unânime, julgou procedente a ação movida pelo Prefeito do Município de 
São Paulo, declarando a inconstitucionalidade desta Lei. Referida decisão encontra-
se transitada em julgado, não podendo mais ser modificada. DOC 09/02/2010 p. 73 
c. 1. 
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LEI N. 12.612 - DE 4 DE MAIO DE 1998 

Dispõe sobre o estacionamento de veículos defronte a hospitais, clínicas e pronto-
socorros veterinários, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 558/97, do Vereador Miguel Colasuonno) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° Fica autorizado o estacionamento de veículos defronte a hospitais, clínicas e 
pronto-socorros veterinários. 
Art. 2° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias 
a contar da data de sua publicação, estabelecendo, principalmente, a forma de 
sinalização dos locais a que esta lei se refere, a quantidade de veículos que poderão 
estacionar, a extensão máxima da área onde o estacionamento é autorizado, assim 
como o período de tempo e as condições para que permaneçam estacionados. 
Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Base de dados : leDis 

Pesquisa : 12523  

Total de referências : 1  

1/ 1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 

LEI No 12.523 28/11/1997 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Autoriza o Executivo a outorgar, mediante licitaçao, concessao para exploraçao de 
estacionamento em vias e logradouros publicos, e da outras providencias. 
Projeto de Lei N°721/1995 (ver documento 
EXECUTIVO; Paulo Maluf 
Decreto n°37.292/1998 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
- Decreto no 37.952/1999 - A colocaçao de caçambas para coleta e remoçai) de 
entulho podera ser autorizada tambem nas vias publicas onde e regulamentado o 
estacionamento rotativo pago, previsto na Lei n°6.895/1965 e por esta Lei 
regulamentada pelos Decretos n°37.292/1998 e n°37.540/1998. 
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LEI N. 12.523 - DE 28 DE NOVEMBRO DE 1997 

Autoriza o Executivo a outorgar, mediante licitação, concessão para exploração de 
estacionamento em vias e logradouros públicos, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 721/96, do Executivo) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de novembro de 1997, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1° Fica o Executivo autorizado a outorgar, mediante licitação, concessão onerosa 
para exploração, por particulares, dos estacionamentos rotativos em vias e 
logradouros públicos, na forma da presente Lei. 
Parágrafo único. A concessionária deverá pagar ao Poder Público quantia mensal pela 
exploração concedida, na proporção que vier a ser estabelecida na respectiva licitação. 
Art. 2° A exploração do estacionamento em vias e logradouros públicos deverá ser 
feita através de controle automatizado e informatizado, por meio de parquímetros ou 
equipamentos eletrônicos de coleta, que permitam total integridade financeira da 
arrecadação, aferição imediata de receitas e auditoria permanente por parte do poder 
concedente. 
Parágrafo único. Ao final do prazo da concessão, os equipamentos, obras e instalações 
utilizados na exploração dos estacionamentos reverterão para o Poder Público, sem 
qualquer pagamento ao particular, desde que respeitado o equilíbrio económico e 
financeiro firmado no início da concessão. 
Art. 3° A concessão de que trata esta Lei deverá ser precedida de licitação pela 
modalidade Concorrência Pública, no julgamento da qual deverão ser considerados a 
qualidade técnica do sistema de exploração e dos equipamentos apresentados e o 
valor do ônus ofertado como pagamento pela outorga da concessão. 
Parágrafo único. O ônus referido no "caput" deste artigo será a quantia mensal que a 
concessionária deverá pagar ao Poder Público pela concessão, estabelecida nos termos 
da oferta vencedora da licitação. 
Art. 40  O prazo da concessão de que trata esta Lei não poderá ser superior a 30 
(trinta) anos. 
Art. 5° A empresa concessionária deverá se incumbir, sem ônus para o Município, de 
fornecer, instalar e conservar os equipamentos empregados no sistema, bem como de 
realizar todas as obras, inclusive sinalização viária, que se fizerem necessárias à 
operação da concessão. 
Art. 6° As vagas de concessão de que trata esta Lei compreenderão aquelas hoje 
exploradas pelo sistema de Zona Azul e outras a serem especificadas pela Companhia 
de Engenharia de Tráfego - CET e pela Secretaria Municipal de Transportes nas vias e 
logradouros do Município, ficando autorizada, desde logo, a ampliação das vagas hoje 
existentes. 
Art. 70  A fixação do preço a ser cobrado e o tempo máximo de uso das vagas nos 
estacionamentos rotativos objeto da concessão ficarão a cargo do Poder Público, 
devendo ser estabelecidos antes do início da licitação, por decreto do Executivo. 
Parágrafo único. A periodicidade, o índice e o critério de reajuste do preço, obedecida a 
legislação federal regente da matéria, deverão ser fixados no termo de outorga da 
concessão e serão autorizados sempre na forma prevista no "caput" deste artigo. 
Art. 80  O termo de outorga da concessão deverá conter, entre outras disposições, as 
seguintes cláusulas obrigatórias: 
I - o objeto, a área e o prazo da concessão, conforme estabelecido nesta Lei; 
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II - as condições de exploração dos estacionamentos, inclusive com previsão de regras 
e parâmetros de aferição das receitas, auditorias e acompanhamento da arrecadação; 
III - as condições econômicas e financeiras da exploração, prevendo, inclusive, os 
mecanismos de preservação do equilíbrio inicialmente estabelecido; 
IV - a forma e a periodicidade do pagamento do ônus ao Poder Público; 
V - a obrigatoriedade, forma e periodicidade da prestação de contas da concessionária; 
VI - critérios e mecanismos de revisão do preço cobrado pelo particular dos usuários e 
do ônus a ser pago; 
VII - os direitos, garantias e obrigações da concessionária e do Poder Público 
concedente, inclusive os relacionados às necessidades de futura alteração ou 
ampliação da exploração concedida, bem como os relativos ao aperfeiçoamento e 
modernização dos equipamentos e instalações empregados; 
VIII - os direitos e deveres dos usuários das vagas de estacionamento, bem como o 
dever da concessionária em manter os usuários permanente e suficientemente 
informados acerca do funcionamento do sistema; 
IX - a forma de relacionamento da concessionária com os agentes do Poder Público 
encarregados da fiscalização de trânsito e da atividade administrativa de polícia; 
X - eventuais penalidades que possam ser aplicadas à concessionária pelo 
descumprimento das normas legais e contratuais para exploração da permissão; 
XI - as hipóteses e procedimentos para extinção antecipada da concessão; 
XII - as hipóteses e os critérios para cálculo e forma de pagamento de indenizações 
devidas à concessionária, inclusive para os casos de extinção antecipada da concessão 
por ato ou fato não imputável à mesma; 
XIII - as condições de prorrogação da concessão; 
XIV - o prazo para fornecimento e instalação dos equipamentos e para realização das 
obras necessárias, bem como o prazo máximo para início da exploração das vagas de 
estacionamento; 
XV - o foro e o modo de resolução amigável de eventuais divergências que surjam ao 
longo do prazo de vigência da concessão. 
Parágrafo único. A concessionária deverá oferecer, na forma da lei, garantia do fiel 
cumprimento das obrigações que por ela venham a ser assumidas como contrapartida, 
inclusive aquelas referentes ao fornecimento, à instalação, ao funcionamento e à 
manutenção dos equipamentos vinculados à concessão. 
Art. 90  A outorga da concessão de que trata esta Lei não implicará, em nenhuma 
hipótese, na transferência da atividade administrativa de polícia ou da atribuição de 
fiscalização do cumprimento da legislação de trânsito ou das normas de 
estacionamento, atividades que continuarão a ser exercidas pelos agentes do Poder 
Público, na forma da lei. 
Art. 10. A Secretaria Municipal de Transportes poderá transferir para empresa pública 
municipal ou para sociedade de economia mista controlada pela Prefeitura a 
competência para organizar, gerenciar e fiscalizar a concessão objeto desta Lei. 
Parágrafo único. As receitas decorrentes do pagamento, pela concessionária, do ônus 
decorrente da exploração concedida serão recolhidas à entidade a quem competir a 
organização, o gerenciamento e a fiscalização da concessão, conforme disposto no 
"caput" deste artigo, devendo tais recursos integrar suas receitas correntes. 
Art. 11. O Executivo regulamentará, por decreto, as disposições da presente Lei. 
Art. 12. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI No 14.481 12/07/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre a reserva de vagas para idosos nos estacionamentos públicos e 
privados do Município de São Paulo. 
Projeto de Lei N°295/2006 (ver documento) 
Lenice Lemos 

Decreto no 51.395/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA 05 ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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LEI N0  14.481, DE 12 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei n 0  295/06, da Vereadora Lenice Lemos - PTB) 

Dispõe sobre a reserva de vagas para idosos nos estacionamentos públicos e privados 
do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica assegurada a reserva de 5% (cinco por cento) das vagas existentes nos 
estacionamentos públicos e privados do Município de São Paulo aos veículos dirigidos 
ou conduzindo idosos, nos termos do art. 41 da Lei Federal n° 10.741, de 1° de 
outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso. 
Parágrafo único. As vagas reservadas na conformidade desta lei deverão ser 
posicionadas de forma a garantir maior comodidade ao idoso, bem como sinalizadas de 
forma clara e visível, observada a legislação municipal pertinente. 
Art. 2° Para os efeitos desta lei, consideram-se idosos as pessoas com idade superior a 
65 (sessenta e cinco) anos. 
Art. 30  Em caso de descumprimento às disposições desta lei e de seu decreto 
regulamentar, as empresas prestadoras de serviço do estacionamento privado ficarão 
sujeitas à aplicação das seguintes penalidades: 
I - notificação para que o infrator sane a irregularidade no prazo de 3 (três) dias, sob 
pena de multa; 
II - não atendida a notificação de que trata o inciso I deste artigo, multa de R$ 100,00 
(cem reais) por dia, atualizada de acordo com o índice de Preços ao Consumidor 
Amplo - IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou outro que 
vier a substituí-lo até que a irregularidade seja sanada. 
Art. 4° As empresas de estacionamento privado deverão adequar seus 
estabelecimentos e os novos projetos de construção às disposições desta lei no prazo 
de 60 (sessenta) dias contados de sua regulamentação. 
Art. 5 0  A Administração Municipal, relativamente aos estacionamentos sob sua 
responsabilidade, deverá expedir os atos complementares necessários ao cumprimento 
desta lei. 
Art. 60  O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias 
contados da data de sua publicação. 
Art. 70  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA0 PAULO, aos 12 de julho de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Titulo: LEI No 11.992 16/01/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispensa a parada dos onibus urbanos nos pontos normais de parada de embargue 
e desembargue de passageiros para desembargue de portadores de deficiencia 
fisica. 

Projeto: Projeto de Lei N°350/1995 (ver documento) 
Autor(es): Mohamad Said Mourad 
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LEI N. 11.992 - DE 16 DE JANEIRO DE 1996 

Dispensa a parada dos ônibus urbanos nos pontos normais de parada de embarque e 
desembarque de passageiros para desembarque de portadores de deficiência física. 

(Projeto de Lei n. 360/95, do Vereador Mohamad Said Mourad) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de dezembro de 1995, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1 0  Os ônibus coletivos urbanos do Município de São Paulo não precisarão, para 
desembarque de passageiros portadores de deficiência física, obedecer às paradas 
obrigatórias dos pontos, preestabelecidas. 

Art. 2° Os ônibus poderão parar, para desembarque de passageiros nos locais 
indicados por estes, desde que respeitado o itinerário original da linha. 

Art. 3 0  As despesas decorrentes com a execução desta Lei correrão por dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4 0  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 11506  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI No 11.506 13/04/1994 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a criaçao de vagas especiais para estacionamento de veiculos dirigidos 
ou conduzindo pessoas deficientes nas vias publicas municipais, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei N°355/1991 (ver documento) 
Autor(es): Arsellno Tatto 
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LEI . N9 11.506 DE 13 DE ABRIL DE 1994. 
' 	(Projeta de Lei n2 365/91) 

iVereador Arselinu Tatto) 

Dispam sobre a criação de vagas 
especiaiS para estacionamento de 

. veiculas dirigidos ou conduzindo 
-pessoas deficientes nas vias pú-
blicas municipais, e dá outras 
providencias. 

Miguel Colasuonno, Presidente da Câmara Mu-
nicipal de Sio Paulo, -faz saber que a Câmara Municipal 
de Sia Paulo. de acordo com o ff 79 do art. 4E da Lei Or-
gânica do Município de Sio Paulo, promulga da Seguinte 
lei:. ç 

Art. .19.- Fica - o Executivo obrigado a criar vagas 
especiais para estacionamento de veiculas dirigidos ou 
conduzindo pessoas dificientes nas vias públicas munici-
pais. 

• 	Art. 22 . - o Executivo regulamentará a presente . lei 
no prazo 'cle 60 (sessenta) dias, a contar - da data de - sua 
Publicação. 

Art. - 32 - As despesas decorrentes da presente lei 
correrão por conta de dotacões orçamentárias próprias. 
suplementadas se necessário. 

Art. 42 -'Esta lei entrará.em vigor na data de sua 
Publicação, revogadas as dispoaições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 15 de abril de 
1994. 	 • 

O Presidente, 
Miguel Colasuonno 

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal Me São 
Paulo, em 15 de abril de 1994. 

O Diretor Geral, . 
Carlos Borromeu Tini- 
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Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI N°12.117 28/06/1996 (ver (lealmente) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre o rebaixamento de guias e sarjetas para possibilitar a travessia de 
pedestres portadores de deficiencias fisicas 
Projeto de Lei No 578/1994 (ver documento) 
Aldaiza Sposati 

Decreto no 37.031/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

   

inlranet 	 111 



Téer 

N' _D-21_071  9e2,  ,sge 2G0 -
O 

a 
a 10.940 

LEI N. 12.117 - DE 28 DE JUNHO DE 1996 

Dispõe sobre o rebaixamento de guias e sarjetas para possibilitar a travessia de 
pedestres portadores de deficiências físicas. 

(Projeto de Lei n. 578/94, da Vereadora Aldaiza Sposati) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de junho de 1996, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. 10  O Poder Público Municipal promoverá o rebaixamento de guias e sarjetas em 
todas as esquinas e faixas de pedestres do Município de São Paulo com a finalidade de 
possibilitar a travessia de pedestres portadores de deficiências físicas. 

Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto no "caput" deste artigo serão 
priorizados: 

I - terminais rodoviários e ferroviários; 

II - serviços de assistência à saúde; 

III - serviços educacionais; 

IV - praças e centros culturais; 

V - centros esportivos; 

VI - conjuntos habitacionais; 

VII - principais vias. 

Art. 2° Os editais da licitação para pavimentação, recapeamento, instalação ou 
reforma de guias e sarjetas deverão, obrigatoriamente, conter o previsto nesta Lei. 

Art. 3° A partir da entrada em vigor desta Lei, o Executivo deverá manter programa 
para corrigir a ausência de rebaixamento nas vias existentes. 

Parágrafo único. A execução dos rebaixamentos dos pontos priorizados nesta Lei 
deverá ser realizada no prazo máximo de 30 (trinta) meses, a contar da data de sua 
publicação. 

Art. 4° Os rebaixamentos de guias e sarjetas deverão ser identificados através da 
colocação de Símbolo Internacional de Acesso, conforme o disposto no inciso XXV do 
artigo 4° da Lei Federal n. 7.405, de 12 de novembro de 1985. 

Art. 5° O Conselho Municipal da Pessoa Deficiente deverá participar da implementação 
desta Lei, fiscalizando os padrões de qualidade dos rebaixamentos e as prioridades 
estabelecidas no parágrafo único do artigo 1°. 
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Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das verbas 
próprias do Orçamento, suplementadas se necessário. 

Art. 70  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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1/1 
Título: DECRETO N°36.073 09/05/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a reserva de vaga nos estacionamentos rotativos pagos, tipo Zona 

Azul, para veiculos dirigidos ou conduzindo pessoas portadoras de deficiencia 
ambulatorial, e da outras providencias. 
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Dispõe sobre a reserva de vaga nos estaci 
namentog rotativos pagos, tipo Zona 1Aiii1":" 
para veiculos dirigidos'ou conduzindo pes 
soas portadoras de deficiencia ambulatO 
rial, e da outras providencias. 	' 

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, -  
DECRETA; 

Art. 1° - Ficam criadas, nos estacibna-
mentos rotativos pagos, tipo Zona Azul, vagas rotativas 
especiais para o estacionamento exclusivo de veiculas 
dirigidos ou conduzindo .  pessoas portadoras de deficiên-
cia ambulatorial. 

Parágrafo único - Para os fins deste de-
creto, considera-se portadora de deficiência ambulato-
rial: 

a) a pessoa com incapacidade motora autô-
noma permanente nos membros inferiores (MMII) ou membros 
superiores e inferiores (MMSS/MMII), que a. obrigue a 
utilizar, temporária ou permanentemente, cadeira de ro-
das, aparelhagem ortopédica ou próteses; . 1  

h) • a pessoa com incapacidade motora autô-
noma decorrente de incapacidade mental. 

• Art. 2° - A Secretaria Municipal de 
Transportes - SMT, através do Departamento de Operação 
do Sistema Viário - DSV, estabelecerá nOrmas e procedi-

" 
mentos visando a. adequação e exequibilidade da reserva 
de vagas de que trata este decreto. 	• 

• Art. .3° - Az despesas 'com a execução 
deste decreto correrão por conta de dotação orçamentária 
própria. 

Art. 4° - Este decreto entrará em' vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de maio 
de 1996, 443 2  da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 	• 
MONICA HERMAN SALEM CAGGIANO, Secretaria dos'Nevicios Ju- 
ridicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças 
CARLOS DE SOUZA TOLEDO, Secretario Municipal de • Trans- 
portes 
ROBERTO PAULO RICHTER, Respondendo pelo Expediente da Se- 
cretaria Municipal do Planejamento 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 	9  de 

maio de 1996. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal 
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Foram encontradas 3 ocorrências 

1. PORTARIA N°: 17 Ano: 2010 Secretaria: SMT 

Publicação 
13/3/2010, Folha 15 

Ementa: 

PROCEDIMENTOS PARA UTILIZACAO DAS VAGAS ESPECIAIS DE ESTACIONAMENTO NAS VIAS E LOGRADOUROS PUBLICOS 
DESTINADOS A VEICULOS CONDUZIDOS OU QUE TRANSPORTEM IDOSOS. APRESENTACAO DO" CARTAO DO IDOSO" 

Ver alterações 

Ver texto integral 

2. PORTARIA N°: 17 Ano: 2010 Secretaria: SMT Departamento: DSV 

Publicação 
18/2/2010, Folha 10 

Ementa: 

REDESIGNA MEMBRO INDICADO PARA A 16A. lARI. 

Ver texto integral 

3. PORTARIA N°: 17 Ano: 2010 Secretaria: SMT Departamento: DTP 

Publicação 

4/2/2010, Folha 19 

Ementa: 

TRANSFERE, AMPLIA O ESPACO FISICO E REDUZ O INDICE DE ROTATIVIDADE DO PONTO PRIVATIVO N. 1852 PARA 
ESTACIONAMENTO DE TAXI COMUM. REVOGA P 882/07(SMT/DTP) 

Ver texto integral 
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PORTARlA 17/10 - SMT 

ALEXANDRE DE MORAES, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTES, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO que o art. 41 da Lei Federal 10.741, de 1° de outubro de 2003, ("Estatuto do Idoso") 
estabelece a obrigatoriedade da destinação de 5% (cinco por cento) das vagas de estacionamento 
regulamentado exclusivamente para a utilização por idosos; 

•ONSIDERANDO que a Lei Municipal n.°14.481, de 12 de julho de 2007, assegura a reserva de 5% (cinco por 
cento) das vagas existentes nos estacionamentos públicos e privados do Município de São Paulo aos veículos 
dirigidos ou conduzindo idosos; e 

CONSIDERANDO as disposições da Resolução n°303, de 18 de dezembro de 2008, do Conselho Nacional 
de Trânsito — CONTRAN, que uniformiza, em âmbito nacional, os procedimentos para sinalização e 
fiscalização do uso das vagas regulamentadas para estacionamento exclusivo de veículos utilizados por 
idosos; 

RESOLVE: 

Art. 1°. A utilização das vagas especiais de estacionamento nas vias e logradouros públicos destinadas a 
veículos conduzidos ou que transportem idosos será realizada em conformidade com a presente Portaria. 

Parágrafo Único. As vagas especiais mencionadas no "capur deverão ser identificadas com o sinal de 
regulamentação R-6h "Estacionamento regulamentado", com informação complementar e a legenda "IDOSO", 
nos termos da Resolução n°303, de 18 de dezembro de 2008, do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN. 

'Rd. 2°. A utilização das vagas especiais de estacionamento nas vias e logradouros públicos destinadas a 
veículos conduzidos ou que transportem idosos será realizada mediante a apresentação do "Cartão do Idoso", 
emitido pelo Departamento de Operação do Sistema Viário — DSV, consoante modelo anexo à presente 
Portada (ANEXO O. 

Art. 3°. Poderão obter o "Cartão do Idoso" as pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, 
condutoras ou passageiras de veículos automotores, domiciliadas no Município de São Paulo. 

Art. 4°. As pessoas interessadas na obtenção do "Cartão do Idoso" poderão realizar o cadastramento pela 
"interne ou diretamente na sede do Departamento de Operação do Sistema Viário — DSV. 

Art. 5°. Os interessados em realizar o cadastramento pela Internet" deverão preencher o formulário 
informatizado disponibilizado no endereço eletrônico 

http://www.prefeitura.sp.gov.bricidade/secretarias/transportes/  e enviar os documentos abaixo relacionados, 
pelo correio, ao Departamento de Operação do Sistema Viário — DSV (Rua Sumidouro, 740— Pinheiros — 
CEP 05428-010): 

I. Protocolo do formulário informatizado, fornecido no ato da realização do cadastramento; 

II. Cópia simples da Carteira de Identidade ou documento equivalente, comprobatório da idade mínima de 60 
(sessenta) anos; 

Whwaprefeiturasp.g ov.brIcadlernIsecretariasInegocios juridicoskadlenrinteg ra.asp?alt=13032010P 000172010SMT 
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III. Cópia simples do Cadastro de Pessoas Físicas — CPF; e 
‘I ma sc é 	orvra 

IV. Cópia simples de comprovante de residência do requerente no Município de São Paulo,'refe 	ao último 
mês anterior ao pedido; 

Parágrafo Único. As pessoas que realizarem o c,adastramento pela Internet" poderão retirara "Cartão do 
Idoso" na sede do Departamento de Operação do Sistema Viário — DSV (Rua Sumidouro, 740— Pinheiros) em 
10 (dez) dias contados da data de envio da documentação. 

Art. 6°. Os interessados em realizar o cadastramento pessoalmente deverão comparecer à sede do 
Departamento de Operação do Sistema Viário (Rua Sumidouro, 740— Pinheiros), das 8h00 as 17h00 de 2 8 a 
68 feira, acompanhadas dos seguintes documentos: 

I. Formulário-padrão, disponibilizado no ANEXO II da presente Portaria, devidamente preenchido; 

II. Cópia simples da Carteira de Identidade ou documento equivalente, comprobatório da idade mínima de 60 
(sessenta) anos; 

III. Cópia simples do Cadastro de Pessoas Físicas — CPF; e 

IV. Cópia simples de comprovante de residência do requerente no Município de São Paulo, referente ao último 
és anterior ao pedido; 

§ 1°. O atendimento às pessoas interessadas em realizar o cadastramento pessoalmente será realizado de 
acordo com o seguinte cronograma: 

ANO DE NASCIMENTO PERÍODO DE ATENDIMENTO 

Pessoas nascidas até 1940 18/03/10 a 18/04/10 

Pessoas nascidas após 1940 19/04/10 a 18/05/10 

§ 2°. O Departamento de Operação do Sistema Viário — DSV poderá expedir orientações complementares 
acerca do escalonamento no atendimento das pessoas das faixas etárias acima bem como acerca da forma 
de atendimento aos interessados no período posterior a 18/05/10. 

Art. 7°. O "Cartão do Idoso" terá validade de 05 (cinco) anos, podendo ser renovado mediante a apresentação 
da documentação prevista na presente Portaria. 

rt. 8°. Os veículos estacionados nas vagas reservadas de que trata esta Portaria deverão exibir o "Cartão do 
oso" sobre o painel do veiculo, no formato original, com a frente voltada para cima. 

Parágrafo Único. Os agentes de fiscalização poderão, a qualquer tempo, solicitar aos ocupantes das vagas 
reservadas a apresentação do "Cartão do Idoso" e do documento de identidade do beneficiário, de modo 
verificar o atendimento das condições previstas na legislação vigente. 

Art. 9°. O "Cartão do Idoso" poderá ser suspenso ou cassado, a critério do Diretor do Departamento de 
Operação do Sistema Viário — DSV e sem prejuízo das demais sanções legais, quando verificadas as 
seguintes irregularidades: 

I. Empréstimo do cartão a terceiros; 

II. Uso de cópia do cartão, efetuada por qualquer processo; 

III. Porte do cartão com rasuras ou falsificado; 

IV. Uso do cartão em desacordo com as disposições nele contidas ou na legislação pertinente, especialmente 
quando constatado pelo agente de fiscalização que o veículo não serviu para o transporte do idoso por ocasião 
da utilização da vaga especial; 

V. Uso do cartão com a validade vencida. 

§ 1.° Os agentes de trânsito ficam autorizados a promover o recolhimento provisório do "Cartão do Idoso" 
• dai-rad^ ria fnmna irrnne dor eanrin ri, ia o dente-de en'an de. maemn enmankt ^narrará a narliein dri nfaracenrin ra nnr 
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decisão fundamentada do Diretor do Departamento de Operação do Sistema Viárió Lb 
rd 

§ 2.° O uso de vagas destinadas às pessoas idosas em desacordo com o dispostalegislaõ 	gente 
caracteriza infração prevista no art. 181, inciso XVII do Código de Trânsito Brasileiro - CTB. 

Art. 10. Nas vagas especiais localizadas nas áreas de estacionamento rotativo regulamentado pago tipo Zona 
Azul, além do "Cartão do Idoso", o usuário deverá utilizar o "Cartão de Zona Azul", conforme regUamentado 
pela sinalização. 

Art. 11. Provisoriamente, até a data máxima para a expedição do Cartão do Idoso nos termos do cronograma 
fixado no art. 6, § 1°, da presente Portaria, será admitida a utilização das vagas especiais de 
estacionamento pelas pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos mediante a apresentação da 
Carteira de Identidade ou de outro documento oficial, com foto. 

Parágrafo Único. Os interessados em utilizar as vagas especiais na hipótese prevista no "capur deverão afixar 
o documento junto ao vidro dianteiro do veículo, em local visível, durante o período de permanência na vaga de 
estacionamento. 

Art. 12. A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

•rquivo n° 01 /01 

Voltar  _ Imprimir  
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